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Resumo  
No âmbito do Protocolo de Quioto (PQ), foram traçadas medidas e políticas 
internacionais entre as “partes” que o constituem, com o principal objetivo de reduzir as 
emissões de gases com efeito de estufa (GEE). A União Europeia (UE) aceitou reduzir 
as suas emissões em 8% durante o período de 2008 a 2012, face às emissões constatadas 
no ano base (1990), definindo um acordo de partilha de responsabilidade entre os 15 
países que na altura a integravam. Nesse compromisso, ficou estabelecido que Portugal 
teria que limitar o aumento das suas emissões de GEE até 27% e Espanha até 15%, face 
às emissões de 1990. O PQ permitiu a implementação de um mercado de licenças de 
emissão, mas deixando os países obrigados a adotar medidas internas de diminuição das 
emissões de GEE. Pretende-se neste trabalho perceber o impacto dessas medidas 
internas, particularmente no setor energético, confrontando Portugal com Espanha e 
com a UE-15. 
A componente prática deste trabalho envolveu uma análise às medidas internas dos 
países em estudo (Portugal e Espanha) no que se refere às adaptações às alterações 
climáticas, ou seja, ao Programa Nacional para as Alterações Climáticas de Portugal e 
ao Plano Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas de Espanha. Da análise aos 
planos em vigor de cada país, efetuou-se a recolha de dados quantitativos, tendo-se 
escolhido como caso de estudo o setor energético. 
Este estudo tem como objetivo ter uma ideia se as medidas adotadas pelos dois países 
são as indicadas e têm potencial de surtir efeitos para que se consiga alcançar resultados 
positivos na redução das emissões de GEE. 
Com este estudo pode-se concluir que a produção de eletricidade através das energias 
renováveis tem um impacto negativo nas emissões de GEE tanto para Portugal como 
para Espanha e UE-15. A capacidade instalada de cogeração também possui um 
impacto negativo nas emissões de GEE para Portugal e Espanha. Por outro lado o 
consumo de energia possui um impacto positivo nas emissões de GEE nos três casos de 
estudo. 
Palavras-chave: Protocolo de Quioto; Gases com efeito de estufa; alterações 
climáticas; Setor energético. 
vi 
 
Abstract 
 
Under the Kyoto Protocol (KP), were traced international policy measures between the 
parts that constitute it, with the main objective to reduce emissions of greenhouse gases 
(GHG). The European Union (EU) accepted to reduce it`s emissions by 8% during the 
period from 2008 to 2012 facing the ones noted in 1990, the base year. This agreement 
set a share responsability between the 15 countries that were part of it at the time. In this 
compromise, it was agreed that Portugal could increase its GHG emissions by 27% and 
Spain by 15% compared to 1990 emissions.  
The KP has allowed the implementation of a market of allowances, but required the 
countries to adopt internal measures to reduce GHG emissions. It is intended in this 
paper to realize the impact of these internal measures, particularly in the energy setor, 
confronting Portugal with Spain and the EU-15.  
The empirical component of this work involved an analysis of the internal measures of 
the studied countries (Portugal and Spain) in relation to climate change adaptation, 
namely, the National Programme for Climate Change of Portugal and the National Plan 
of adaption to Climate Change of Spain. From the analysis of the plans in force in each 
country, was chosen a quantitative data collection was performed. As a case study the 
energy setor.  
This study aims to get an idea of whether the measures adopted by the two countries are 
the most suitable and have potential to produce effects that will achieve positive results 
in reducing GHG emissions. 
With this study we can conclude that the production of electricity through renewable 
energy has a negative impact on GHG emissions for both Portugal and Spain and EU-
15. The installed capacity of cogeneration also has a negative impact on GHG emissions 
for Portugal and Spain. On the other hand the energy consumption has a positive impact 
on GHG emissions in the three case studies. 
Keywords: Kyoto Protocol; greenhouse gases (GHG); climate change; Energy setor.  
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Introdução 
 
A presente necessidade de combater as mudanças climáticas, através da redução de 
gases com efeitos de estufa (GEE) para a atmosfera, leva a que sejam tomadas medidas 
políticas a nível mundial, como o Protocolo de Quioto (PQ).  
O PQ constitui um tratado internacional, cuja finalidade é a diminuição das emissões de 
GEE comparativamente às emissões registadas em 1990, tido como ano base. De acordo 
com artigo nº 2 do PQ (1998), os países que fazem parte do Anexo I, como é o caso de 
Portugal e Espanha, devem cumprir os limites para as emissões de GEE e respetivo 
compromisso de redução (referido no artigo nº 3 do PQ), com a finalidade de promover 
o desenvolvimento sustentável, sendo para isso necessárias a implementação e adoção 
de medidas e políticas de acordo com as caraterísticas específicas de cada país, como 
refere também o artigo nº 17. 
Com o intuito de cumprir o Protocolo de Quioto, surge o Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas (PNAC) para Portugal, que reúne medidas e políticas para 
aplicação nos diversos setores económicos e nas quais são estabelecidas metas e 
respetivas prioridades de intervenção. 
O setor mais poluente em termos de GEE para a atmosfera é o setor energético, que em 
2011 foi responsável por 27% das emissões totais de GEE registadas na União Europeia 
dos 27 países (UE- 27), sendo este um dos setores abrangido pelo PNAC (Eurostat 
(2014)). 
O presente trabalho tem como objetivos efetuar uma análise comparativa entre o 
Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) de Portugal e o Plano 
Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (PNACC) de Espanha, mais 
especificamente as medidas estabelecidas no setor energético, bem como ter uma 
perspetiva do contributo destas para o objetivo de redução das emissões de GEE. 
Assim, este trabalho está dividido em 5 capítulos. No capítulo 1 serão descritos os 
planos de combate às alterações climáticas e será feita uma análise às emissões de GEE 
para Portugal e Espanha, verificando o incumprimento ou não das metas acordadas com 
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a UE. No capítulo 2, será testado o impacto das medidas do setor energético abrangido 
pelo PNAC nas emissões de GEE para Portugal, Espanha e UE-15, através de um 
modelo de regressão linear. O capítulo 3 incide sobre a avaliação ao cumprimento das 
medidas do PNAC – Portugal, o capítulo 4 consiste numa breve abordagem ao setor 
energético de Espanha e por fim, o capítulo 5 apresenta as conclusões deste estudo. 
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1. Enquadramento 
 
1.1 Alterações Climáticas e emissões de gases com efeito de estufa 
 
As alterações climáticas são um dos principais problemas ambientais da humanidade. A 
influência humana no sistema climático é visível pelo crescimento dos GEE na 
atmosfera, pelo aumento da força radioativa positiva e pelo aumento da temperatura. 
Desde os tempos pré-industriais até agora, as concentrações de CO2 cresceram 40%, 
devido essencialmente às emissões de combustíveis fósseis. Os oceanos são afetados 
com a poluição atmosférica, uma vez que absorvem 30% das emissões de CO2, 
provocando a sua acidificação. Espera-se portanto, um aumento do nível do mar, da 
temperatura da atmosfera e uma diminuição das quantidades de gelo (IPCC (2013)). 
Em 1992, surge um tratado internacional, a Convenção Quadro das Nações Unidas para 
as alterações climáticas (UNFCCC), resultante da união dos países que pretendiam 
travar o aumento da temperatura e as mudanças climáticas e lidar com os respetivos 
impactos. Passados três anos após a criação da UNFCCC, os países aperceberam-se que 
as medidas estabelecidas no tratado não seriam suficientes, iniciando um processo de 
negociações para reforçar o combate às alterações climáticas, que veio a resultar em 
1997 no Protocolo de Quioto (PQ) (UNFCCC (2014a)). 
As emissões de gases com efeito de estufa são sobretudo provenientes das várias 
atividades económicas, que apresentam diferentes níveis de contribuição para a sua 
formação.  
Na UE-27, a indústria de transformação em conjunto com a indústria de eletricidade, 
gás, vapor e ar condicionado, foram as responsáveis por 47% das emissões totais de 
GEE em 2011, enquanto, às famílias corresponderam 18% das emissões totais e ao setor 
da agricultura, silvicultura e pesca a cerca de 12% (Eurostat (2014). 
As emissões de GEE para atmosfera na União Europeia, têm no entanto, vindo a 
diminuir nos últimos anos. Em 2011, as emissões de GEE na UE-27 correspondiam a 
4.660 milhões de toneladas de equivalentes de dióxido de carbono, 10% menos do que 
em 2000. Nesta análise comparativa entre este período temporal foram considerados 
como GEE: dióxido de Carbono (CO2), óxido nitroso (N2O) e metano (CH4), excluindo 
os gases fluorados, uma vez que só representam 2 % das emissões de GEE da UE. A 
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atividade económica onde se verificou a maior diminuição foi a indústria de 
transformação, uma redução de 22% como se verifica na figura 1. Em contrapartida, o 
setor dos transportes aumentou as suas emissões de GEE para a atmosfera (Eurostat 
(2014). 
Estas diminuições observadas de emissões de GEE, para combater as alterações 
climáticas podem resultar de vários fatores, entre os quais dos esforços a nível 
internacional, mas também de medidas internas de cada país, tema esse que será 
abordado nos pontos seguintes. 
 
 
Figura 1 - Análise das emissões de GEE por atividade económica. Fonte: Eurostat 
(2014). 
 
 
1.2 Protocolo de Quioto 
 
O Protocolo de Quioto (PQ) é um acordo internacional que surgiu da Convenção 
Quadro das Nações Unidas para as alterações climáticas (UNFCCC), tendo como 
finalidade a criação de objetivos de redução de emissões de gases com efeito de estufa 
para os países desenvolvidos no período de 2008 a 2012. De acordo com Yamin (2005), 
este protocolo é um dos tratados mais complexos a ser negociado. 
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O protocolo foi assinado em Quioto (Japão), em 11 de Dezembro de 1997, entrando 
apenas em vigor a 16 de Fevereiro de 2005 (UNFCCC (2014b)). Alguns dos países que 
retificaram o protocolo, alcançaram resultados significativos na diminuição das 
emissões de CO2 com o desenvolvimento do mecanismo de comércio de emissões (Kim 
e Koo (2010)). O primeiro período do Protocolo de Quioto iniciou-se em 2008 e 
terminou em 2012 e o segundo compromisso, iniciou-se em 1 de Janeiro de 2013 e 
terminará em 2020 (UNFCCC (2014a)). 
Com este tratado, pretendia-se que no final de 2012, existisse uma redução de, pelo 
menos, 5% no global das emissões de todos os países que o assinaram, 
comparativamente ao valor de base, o ano de 1990. 
Nesse sentido, houve um acordo de partilha de responsabilidade entre todos os países 
pertencentes a União Europeia permitindo que os 15 membros da UE cumprissem as 
suas metas em conjunto, correspondente a 8% 
Neste acordo foi permitido a Portugal um aumento das emissões em 27% relativamente 
ao ano de 1990, enquanto Espanha, conseguiu que a sua meta fosse um aumento em 
15% das emissões de GEE face aos valores das mesmas em 1990.  
Anualmente realizam-se encontros com os países que fazem parte da Convenção 
Quadro, representadas na Conference of the Parties (COP). A COP é o órgão supremo 
do UNFCCC e serve para monitorizar o desempenho realizado por todas as “Partes” e 
implementar novas medidas e politicas para que sejam cumpridas as metas estabelecidas 
(UNFCCC (2014c)). 
 
Dado que terminou em 2013, em 8 de Dezembro de 2012, o Protocolo de Quioto foi 
“adaptado” na forma de um “segundo período” em Doha (Qatar), na COP 18, para 
continuar os acordos, sendo algumas das mudanças listadas em seguida (UNFCCC 
(2014b)): 
- Atribuição de novos compromissos para as Partes do Anexo I do Protocolo de Quioto, 
para o período de 1 de Janeiro de 2013 a 31 de Dezembro de 2020; 
- Verificação da lista de gases com efeito de estufa (GEE);   
- Alteração de diversos artigos do Protocolo que necessitavam de ser atualizados para o 
segundo período de vigência. 
 
6 
 
Na última COP (19ª), em Varsóvia, Polónia, em Novembro de 2013, foram acordados 
cinco importantes eixos:  
1) permissão para prosseguir com a implementação dos sistemas de combate às 
alterações climáticas;  
2) determinação das bases de negociação de novos acordos climáticos 
internacionais para implementar em 2015, englobando as metas de redução das 
emissões de todos os países;  
3) criação de um mecanismo internacional responsável pelas consequências das 
alterações climáticas, servindo para auxiliar as necessidades dos países mais 
vulneráveis as mesmas;  
4) acordo sobre regras metodológicas e de questões financeiras para avançar na 
mitigação do setor florestal em países em desenvolvimento (REDD+);  
5) implementação de um conjunto de decisões financeiras, incluindo o Fundo 
Verde para o clima e o Programa de trabalho para o financiamento a longo prazo 
(MAGRAMA (2014)). 
 
Os três mecanismos de flexibilização ao abrigo do PQ são: o Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL); Implementação Conjunta (IC) e o comércio de 
licenças de emissões (Yamin (2005); Gouveia e Mesquita (2011); Ernst e Young 
(2012)). 
Os Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL) funcionam de acordo com o 
princípio de desenvolvimento sustentável, estimulando simultaneamente a transferência 
de tecnologia e a participação dos países em vias de desenvolvimento. Estes 
mecanismos possibilitam a redução das emissões através de negociações com países que 
não ratificaram o Protocolo de Quioto, denominando-se mecanismos de flexibilização 
de Quioto. Os países industrializados elaboram projetos de diminuição das emissões em 
países que não estabeleceram metas de redução, sendo-lhes atribuídos certificados de 
redução de emissões (CER), Estes podem ser utilizados para os países desenvolvidos o 
alcançarem as suas metas, ou para serem negociados com outros países que também 
possuam metas de redução de emissões. Este tipo de projetos possui uma dimensão 
ampla, abrangendo diversos setores, por exemplo: energético, transportes e florestal; 
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Os benefícios dos MDL para os países hospedeiros (UNFCCC (2014d)) podem ser: 
- Apoios para o emprego local, disponibilizando recursos financeiros para as 
famílias; 
 - Diminuição de situações de carência, acesso a energia limpa e fortalecimento 
da comunidade; 
 - Habilitação das comunidades para a gestão dos resíduos; 
 - Acesso a eficiência energética na iluminação; 
 - Fornecimento de eletricidade e melhoria dos meios de sobrevivência; 
 - Melhoria da saúde e bem-estar; 
 - Diminuição dos GEE para atmosfera. 
 
A implementação conjunta (IC) é um mecanismo semelhante ao MDL, só que nestes 
a redução das emissões é realizada em países que integram o protocolo e que 
simultaneamente, têm metas a cumprir. Assim, o país investidor recebe créditos para 
utilizar nas suas metas, enquanto o país que acolhe o projeto recebe investimento 
estrangeiro e tecnologia avançada (Gouveia e Mesquita (2011)). 
O Mercado de Carbono tem como principal objetivo a uniformização do 
desenvolvimento económico com a proteção e conservação dos ecossistemas terrestres 
(Gouveia e Mesquita (2011)). Este mercado é visto como recurso eficiente e de menor 
custo para que ocorra uma diminuição ou abrandamento das emissões de GEE na 
economia mundial, com o objetivo de promover uma economia de baixo carbono 
(Magalhães et al. (2012)). O protocolo de Quioto estabelece uma meta obrigatória por 
país, limitando deste modo as emissões de GEE nos países que fazem parte do protocolo 
(Gouveia e Mesquita (2011)). 
A conceção e evolução dos mercados de carbono dependem das decisões políticas, as 
quais, estabelecem os limites globais para as emissões, ou seja, os mercados de carbono 
são organismos políticos, onde os preços e volumes dependem da intervenção política 
(Behr et all. (2009)). Os mercados de carbono estão a se tornar rapidamente num 
instrumento político de combate às alterações climáticas em todo o mundo (Ernst e 
Young (2012)). 
8 
 
Segundo o artigo 17 do PQ: 
The Parties included in Annex B may participate in emissions trading for the 
purposes of fulfilling their commitments under Article 3. Any such trading 
shall be supplemental to domestic actions for the purpose of meeting 
quantified emission limitation and reduction commitments under that Article. 
 
Assim, o Protocolo de Quioto permite às “Partes” recorrer a medidas suplementares, 
com os mecanismos de flexibilização mas para além disso, cumprir com as suas metas 
sobretudo através de medidas internas (Protocolo de Quioto (1998); Interpool (2013)). 
Neste contexto assumem especial importância os Planos Nacionais de Alterações 
Climáticas que contem diversas medidas domesticas de diminuição dos GEE, 
constituindo o estudo dos seus efeitos um dos principais objetos de estudo deste 
trabalho. 
 
 
1.3 Políticas para fazer face às Alterações Climáticas  
 
1.3.1 Políticas, instrumentos e estratégias Europeias - Breve introdução 
 
O quadro 1 permite perceber quais são os principais objetivos e ações da estratégia 
Europeia de adaptação, aprovada em Abril de 2013. 
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Quadro 1 - Estratégia Europeia de Adaptação às Alterações Climáticas.  
 Objetivos Ações 
1 
Promoção de ações de adaptação 
nos Estados Membros. 
- Fomento de estratégias de adaptação 
nacionais dos Estados Membros; 
- Aplicação dos instrumentos de 
financiamento LIFE para a adaptação; 
- Promover iniciativas de adaptação no 
âmbito local através do “Pacto dos 
Autarcas”. 
2 
Ampliação e difusão dos 
conhecimentos sobre a 
adaptação para a tomada de 
decisões. 
Colaboração e apoio a investigação e 
transferência de conhecimento sobre a 
adaptação; 
Desenvolvimento da plataforma Climate-
Adapt. 
3 
Promoção da adaptação em 
setores vulneráveis. 
- Facilitar ações de adaptação ao PAC, 
Politicas de coesão e de pescas; 
- Assegurar o estabelecimento de 
infraestruturas adaptadas às alterações 
climáticas; 
- Promover produtos financeiros e de 
seguros para a inversão da adaptação. 
Fonte: Adaptação do Terceiro Programa de Trabalho do PNACC (2014). 
 
Componente Financeira 
O Quadro Financeiro Plurianual (QFM) integra o plano de gastos totais da UE para o 
período temporal de 2014 a 2020. Foi determinado que seria gasto neste período em 
despesas com o clima cerca de 20% do total, abrangendo as ações de adaptação às 
alterações climáticas, através de fundos e instrumentos comunitários, como se pode 
observar na figura 2 (PNACC (2014)).  
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Figura 2 - Fundos (a) e instrumentos (b) do Quadro Financeiro Plurianual (QFM). 
Fonte: Elaboração própria através da informação do Terceiro Plano de Trabalho do 
PNACC (2014). 
 
Os fundos do QFM são: Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), que 
pretende corrigir os desequilíbrios entre regiões, deste modo fortalecendo a coesão 
social dentro da UE, através de financiamento de ações no âmbito da adaptação às 
alterações climáticas de carácter transfronteiriço e inter-regional; Fundo de coesão (FC), 
destina-se aos estados membros que têm um Rendimento Nacional Bruto (RNB) por 
habitante inferior a 90% da média comunitária e que possuam um programa de 
convergência económica, não se aplicando a Espanha; Fundo Europeu Agrícola do 
Desenvolvimento Rural (FEADER), que pretende melhorar a qualidade de vida dos 
meios rurais, promovendo o desenvolvimento sustentável e contribuindo para um 
equilíbrio do setor agrícola na UE; Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA), que 
pretende assegurar um nível de vida equilibrado à população agrícola, garantir os 
mercados e respetivos abastecimentos como acessibilidade aos mesmos; Fundo Europeu 
Marítimo e da Pesca (FEMP), que se foca nas comunidades piscatórias, sendo um dos 
seus objetivos o meio ambiente; Fundo Social Europeu (FSE), que pretende melhorar as 
condições dos trabalhadores na UE. 
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Quando os instrumentos Comunitários do QFM são quatro: Horizonte 2020 (H2020); 
Programa LIFE; Mecanismo de Proteção Civil da União e Instrumentos de 
interconexão. O projeto LIFE serve para apoiar projetos que envolvam o meio ambiente 
e a preservação da natureza (PNACC (2014)). 
 
 
1.3.2 Análise do caso Português 
1.3.2.1 As emissões de GEE em Portugal  
 
As emissões de CO2 em Portugal aumentaram durante o período de 1990 a 2005, 
começando a partir dessa data a diminuir até 2012. Nesse ano as emissões totais de GEE 
incluindo o Land Use, Land-Use Change and Forestry (LULUCF) foram cerca de 55,3 
Milhões de Toneladas de Dióxido de Carbono equivalente (Mt de CO2e), verificando-se 
uma diminuição de 3,18 Mt de CO2e comparativamente com as emissões registadas em 
1990. 
Numa análise das emissões de CO2 per capita entre Portugal e os 214 países do Mundo, 
as emissões de CO2 per capita em Portugal foram sempre superiores à média dos 
restantes países, aproximando-se em 1990 com apenas uma diferença de 0,02T 
CO2e/hab e em 2010 com uma diferença de 0,07 T CO2e/hab (figura 3). 
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Figura 3 - Análise das emissões de CO2 de Portugal de 1990 a 2010.  
Fonte: Elaboração própria através dos dados retirados do Inventário de Emissões de 
GEE de Portugal, APA (2014a). 
 
Em 2012, a principal causa das emissões de GEE em Portugal foi o setor da energia. As 
atividades relacionadas com este setor foram responsáveis por 93% das emissões totais 
de CO2. O que influencia as emissões neste setor é o tipo de fonte de energia utilizada. 
No caso de Portugal, durante o período de 1990 a 2012, em média 83% da energia 
primária foram combustíveis fósseis, sendo os restantes 17% energias renováveis, como 
se pode verificar na figura 4. 
Contudo, nos últimos anos a percentagem de energia renovável têm aumentado (APA 
(2014a)). 
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Figura 4 - Consumo de energia primária e percentagem de combustíveis fósseis versus 
energia renováveis.  
Fonte: APA (2014a). 
 
A adoção de algumas medidas importantes por parte do governo, tiveram um efeito 
positivo nos níveis de emissões, levando à redução da intensidade carbónica (GEE/PIB). 
Essas medidas foram: em 1997, a introdução de gás natural no país; em 1999, a 
instalação de centrais de ciclo combinado a gás natural; implementação de unidades de 
cogeração, aumento da eficiência energética e tecnológica na indústria e ainda o 
aumento da qualidade e eficiência dos combustíveis para os veículos (2014a)).   
Em 2011 e 2012, verificou-se uma diminuição do consumo de energia, devido às 
medidas de austeridade do Programa de Assistência Financeira por parte do FMI e da 
UE, não esquecendo todo o contexto de crise económica e financeira (APA (2014a)).   
 
 
1.3.2.2. Medidas para Portugal e respetivo enquadramento jurídico: PNAC 
 
A partir de 2001, Portugal possui uma Estratégia para as Alterações Climáticas, no 
contexto das metas definidas pela UE, tendo em conta o Protocolo de Quioto. Este 
documento definiu três instrumentos (INPI, 2011; APA, 2012): 
- Programa Nacional para as Alterações climáticas (PNAC); 
- Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE); 
- Fundo Português de Carbono (FPC). 
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O PNAC foi aprovado no Conselho de Ministros nº 119/2004, e revisto em 2006 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 104/2006), integrando um conjunto de medidas 
e políticas de carater setorial que visam a diminuição das emissões de GEE.  
 
O PNALE estabelece as condições para as instalações que integram o Comércio 
Europeu de Licenças de Emissão (CELE) e respetivas atribuições de licenças. 
 
O FPC resultou da deliberação do Decreto-Lei n.º 71/2006, cuja finalidade passa pelo 
financiamento de reduções de emissões de GEE, resultantes de medidas adicionais ao 
PNAC ou medidas adotadas em países terceiros, a participação no mercado de carbono 
e a colaboração internacional.  
 
Em 2010, foi aprovado pelo Conselho de Ministros, a Estratégia Nacional de Adaptação 
às Alterações Climáticas, que pretende preparar o país para as alterações climáticas 
mais prováveis, seguindo um conjunto de objetivos: informação e conhecimento; 
reduzir a vulnerabilidade e aumentar a capacidade de resposta; participar, sensibilizar 
e divulgar; cooperar a nível internacional (INPI (2011); APA (2011); APA (2012)). 
 
 
PNAC 
Em 1998 surge a Comissão para as Alterações Climáticas (CAC), resultante da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º72/98. A CAC elaborou o Programa Nacional 
para as Alterações Climáticas (PNAC), aprovado pela Resolução de Conselho de 
Ministros 119/2004, com a respetiva designação de PNAC 2004. O PNAC 2004 definiu 
medidas para Portugal com o objetivo de este cumprir com o PQ e com a sua parte na 
partilha de responsabilidades da UE (PNAC 2006). 
Em 2006, ocorreu uma revisão ao PNAC 2004, entrando em vigor um novo PNAC, o 
PNAC 2006, com a aprovação do Conselho de Ministros nº 104/2006, integrando num 
conjunto de políticas e medidas ao nível setorial, mais adequados à situação de Portugal 
e que mais se aproximam do cumprimento do Protocolo de Quioto, estando agrupadas 
em dois tipos: politicas e medidas de referência (MR) e políticas e medidas adicionais 
(MA). As MR entraram em vigor no princípio de 2005 e visam as reduções das 
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emissões de GEE, enquanto as MA, refere-se às políticas e medidas tomadas após essa 
data. O PNAC engloba cinco setores: Energia; Transporte; Florestas; Agricultura; e 
Resíduos. 
Em 2007, foram estabelecidas novas metas, decorrentes da avaliação ao PNAC 2006, 
para o setor da oferta de energia e dos transportes, com a promoção de uma aceleração 
da taxa de penetração dos biocombustíveis nos transportes, aprovada através da 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 1/2008 (APA (2014b).
 
Estas novas metas 
pretendiam alcançar uma diminuição das emissões de GEE em 1,556 milhões de 
toneladas de CO2e/ano. O quadro 2 faz uma síntese das políticas e medidas 
estabelecidas pelo PNAC 2006 (medidas de referência e adicionais) e das novas 
medidas designadas em 2007 (novas medidas). 
 
Setor energético  
O PNAC 2004 é bem claro quanto às principais orientações para o setor energético, 
assim a linha de força é a aposta nas energias renováveis, como a hídrica e a eólica, a 
biomassa e a fotovoltaica. Com estas medidas espera-se uma redução de mais de 40% 
nos GEE. 
O PNAC 2006, o qual avaliou as medidas propostas pelo PNAC 2004, apontou para um 
défice de 5 % acima dos valores definidos, o qual para ser suprido tem que recorrer a 
medidas adicionais como se pode verificar no quadro 2, (MAe1, MAe2, MAe3, MAe4e 
MAe5). 
Em Janeiro de 2007, verificou-se que apesar das medidas adicionais algumas das metas 
foram revistas em alta, nomeadamente as que se referiam ao setor de oferta de energia. 
Assim adotou-se na Resolução de Ministros nº1/ 2008 a implementação de um conjunto 
de novas metas e medidas para o setor energético (Quadro 2, medidas MA2007e1, 
MA2007e2, MA2007e3). 
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Quadro 2 - Algumas das Politicas e Medidas mais importantes para Portugal do PNAC 
2006, juntamente com as novas medidas de 2007 presentes na Resolução do Conselho 
de Ministros nº 1/2008. 
 Políticas e medidas 
Referência 
MRe1 Programa E4, E-FRE. Produção eólica: 4500MW em 2010. 
MRe2 Novo Plano de Expansão do sistema electroprodutor. 
MRe3 
Eficiência Energética nos Edifícios. Aumento da eficiência 
térmica dos novos edifícios de 40% a partir de 2007. 
MRe4 Programa Água Quente solar para Portugal. 
MRe5 
Diretiva PCIP (Prevenção e Controlo Integrado de 
Poluição). 
Adicionais 
MAe1 Melhoria da Eficiência energética do Setor Electroprodutor. 
MAe2 
Melhoria da Eficiência Energética nos Sistemas de Oferta 
de Energia, tendo em vista a Geração de Eletricidade a 
partir da Cogeração. 
MAe3 
Melhoria a eficiência energética ao nível da procura de 
eletricidade. 
MAe4 
Promoção da eletricidade produzida a partir de fontes 
renováveis de energia. 
MAe5 Introdução do Gás Natural na zona Autónoma da Madeira. 
Novas 
medidas 
MA2007e1 
Produção de Eletricidade a partir de Fontes Renováveis de 
Energia (E-FRE). 
MA2007e2 
Entrada em Funcionamento de Novas Centrais de Ciclo 
Combinado a Gás Natural (CCGN). 
MA2007e3 
Co-Combustão de Biomassa nas Centrais Termelétricas de 
Sines e Pego. 
Fonte: Elaboração própria a partir da informação contida no PNAC 2006 e na 
Resolução do Conselho de Ministros nº 1/2008. 
 
Para o período pós 2012 foram definidos os seguintes instrumentos de política 
climática: 
- Roteiro Nacional de Baixo Carbono (RNBC), pretende estabelecer um conjunto de 
linhas de orientação para a diminuição das emissões de custo-benefício e respetivas 
políticas associadas que têm em atenção as metas nacionais para o cumprimento do 
objetivo comunitário para 2050; 
- Programa Nacional para as Alterações Climáticas para o período 2013-2020 
(PNAC 2020); 
- Planos Setoriais de Baixo Carbono, elaborados pelos ministérios (APA (2012)).  
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A Comissão para as Alterações Climáticas (CAC) possui as responsabilidades de 
coordenar os RNCB e articular os Planos Setoriais de Baixo Carbono, e ainda, a 
coordenação e execução do PNAC 2020 (APA (2011)). 
 
Em Portugal, no período de 2013 a 2020, as emissões de GEE só podem aumentar em 
1%, relativamente a 2005, nos setores que não abrangem o Comércio Europeu de 
Licenças de Emissão (APA (2011)). 
 
 
1.3.2.3. Resultados alcançados 
 
Portugal foi um dos países da UE que conseguiu cumprir o limite de emissões de GEE 
estabelecido, durante o período de 2008 a 2012. O limite acordado era um aumento das 
emissões de CO2 até 27%, relativamente às emissões totais excluindo LULUCF de 
1990, como se pode observar na figura 5.  
As emissões de GEE excluindo LULUCF, começaram em 2009 a ser inferiores à meta 
dos 27%, apresentando uma diminuição das emissões até o valor de 68,75 Mt CO2e em 
2012, cerca de 7,98 Mt CO2e abaixo das estabelecidas pela meta anual média de 77,17 
Mt CO2e. Durante o período de 1990 a 2012, o valor mais alto atinge os 88,04 Mt CO2e 
em 2002. 
 
18 
 
 
Figura 5 - Análise das emissões totais de GEE de Portugal excluindo LULUCF, 
relativamente ao acordo estabelecido por Portugal a UE, face ao Protocolo de Quioto. 
Fonte: Elaboração própria através dos dados retirados do Inventario de Emissões de 
GEE de Portugal, APA (2014). 
 
 
Contributos dos planos em vigor 
De acordo com a APA (2011) a contribuição do PNAC para a diminuição das emissões 
de GEE nacionais, ficou abaixo do potencial de redução estimado para 2008 a 2010 em 
7,02 Mt (APA (2011)). O progresso do setor energético foi notório, com a maioria das 
medidas, previstas pelo PNAC, atingidas e superadas. 
 
 
1.3.3 Análise do caso Espanhol 
1.3.3.1 As emissões de GEE em Espanha  
 
Nos últimos 20 anos, desde 1990 até 2010, tem-se verificado um aumento das emissões 
de CO2 em Espanha, mas no entanto a partir de 2005 constatou-se uma diminuição das 
emissões de CO2 apresentando o valor mais baixo em 2010 correspondendo a 5,85 ton 
equivalentes CO2 per capita, sendo o valor mais alto atingido em 2005 com 8,14 ton 
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equivalentes CO2 per capita como se pode visualizar na figura 6. Contudo, estas 
emissões de Espanha relativamente à média das emissões per capita dos restantes países 
(214 países) são muito elevadas. 
 
 
Figura 6 - Análise das emissões de CO2e de Espanha em comparação os 214 países de 
todo o mundo de 1990 a 2010. Fonte: Elaboração própria, dados retirados do World 
Bank. 
 
 
1.3.3.2 Principais impactos das alterações climáticas para Espanha 
 
 
A temperatura em Espanha aumentou de forma simétrica e numa escala superior à 
média mundial durante o séc. XX (MAGRAMA (2014b)).  
Espanha é um país muito vulnerável às alterações climáticas, daí a existência de 
inúmeros esforços nacionais e internacionais no combate às alterações climáticas, 
através da redução de GEE na atmosfera, bem como através do sequestro de carbono 
(MAGRAMA (2006)). 
Os resultados projetados das alterações climáticas para este país durante o séc. XXI são: 
tendência de um aumento gradual da temperatura média, mais significativa nos meses 
de verão; aquecimento mais acentuado em cenários de maiores emissões para a 
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atmosfera; diminuição da precipitação anual; aumento de dias de temperatura extrema, 
sobretudo no inverno; maiores amplitudes e frequências térmicas mensais; mudanças de 
precipitação mais significativas em cenários de emissões mais elevadas (MAGRAMA 
(2014b)). 
 
 
O setor da energia é um setor estratégico, uma vez que depende de todos os setores 
económicos do país. Espanha tem uma grande dependência energética de petróleo e 
seus derivados bem como de gás natural. No entanto consegue ainda apresentar níveis 
mais baixos de intensidade energética, comparativamente à Europa, apresentando o 
menor consumo energético per capita. O cenário de aumento das temperaturas e 
diminuição da precipitação conduzirá a um aumento da procura de eletricidade. Este 
terá de ser suportado por outras fontes que não a hidráulica, que tenderá a diminuir com 
estes efeitos atmosféricos. Isto levará, simultaneamente, a um aumento da procura de 
petróleo e gás natural. A energia solar e respetivas fontes e formas de captura da energia 
será favorecida pelo aumento das horas de insolação. A energia eólica poderá beneficiar 
se houver ocorrências de ventos fortes. A principal recomendação política no combate 
às alterações climáticas neste setor consiste na implementação de estratégias com o 
intuito de um desenvolvimento energético sustentável, principalmente para a redução 
das emissões para atmosfera (MAGRAMA (2014b)). 
 
 
1.3.3.3 Medidas para Espanha e respetivo enquadramento jurídico: PNACC 
 
Em 2006, foi adotado pelo Conselho de Ministros um plano elaborado pela Oficina 
Española de Cambio Climático (OECC), após o processo de consulta pública e da 
participação dos principais órgãos de coordenação espanhola: a Comissão de 
Coordenação das Políticas para Alterações Climáticas, o Conselho Nacional do Clima, o 
Grupo Interministerial das Alterações Climáticas e a Conferência Setorial do Meio 
Ambiente.  
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O Plano Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (PNACC) serve de referência 
para a coordenação entre as administrações públicas nas atividades de avaliação dos 
impactos, vulnerabilidade e adaptação às alterações climáticas (MAGRAMA (2014c)).  
Espanha foi um dos primeiros países a desenvolver políticas de adaptação às alterações 
climáticas, com o lançamento do PNACC em 2006.  
 
 
 
PNACC 
O Plano Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (PNACC) tem o objetivo de 
cumprir os compromissos assumidos na UNFCCC e ao mesmo tempo pretende dar 
resposta às principais necessidades do país. Este plano possui uma escala temporal a 
medio e longo prazo, permitindo assim contabilizar e analisar os impactos durante o séc. 
XXI. Também torna possível reconhecer os objetivos a curto prazo que melhor se 
adaptam às necessidades e à melhor resposta no combate às alterações climáticas. 
O PNACC presta assistência às administrações das organizações interessadas, na 
avaliação das mudanças resultantes das alterações climáticas em Espanha, bem como, 
nas suas consequências por setor. Disponibiliza informação sobre o tema, ferramentas e 
métodos, com o intuito de incentivar a participação de todas as partes envolvidas para 
uma definição mais clara das melhores escolhas de adaptação às alterações climáticas.  
Para além disso, este plano tem o objetivo de cumprimento e desenvolvimento das 
metas estabelecidas pela União Europeia para Espanha no âmbito do PQ (MAGRAMA 
(2006)). 
 
Os objetivos iniciais específicos do PNACC são sete: 
 - Criação de cenários climáticos regionais para a geografia espanhola; 
- Desenvolvimento e aplicação de métodos e ferramentas para avaliar os 
impactos, suscetibilidade e adaptação às alterações climáticas nos diversos setores 
socioeconómicos e sistemas ambientais espanhol; 
- Contribuir para o esquema espanhol de I+D+i (Investigação, Desenvolvimento 
e Inovação) das necessidades mais relevantes, no sentido da avaliação dos impactos das 
alterações climáticas; 
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- Efetuar um processo contínuo de informação das atividades e comunicação dos 
processos; 
- Incentivar a participação de todas as partes interessadas nos diferentes setores e 
sistemas, com o objetivo de integrar as políticas setoriais de adaptação às alterações 
climáticas; 
- Criar informação específica através dos resultados de evolução e dos projetos; 
- Conceber informação periódica do trajeto e evolução dos projetos e do 
conjunto do PNACC (MAGRAMA (2006). 
  
As componentes fundamentais do PNACC são: definição do âmbito e do projeto do 
PNACC; evolução da presente vulnerabilidade; evolução dos riscos climáticos futuros; 
formulação de uma estratégia de adaptação; integração dos processos de adaptação; e 
a participação dos interlocutores. 
Os setores e sistemas ambientais, económicos e sociais em Espanha que entregam o 
PNACC estão subdivididos em 16 setores e sistemas: biodiversidade; recursos hídricos; 
florestas; setor agrícola; zonas costeiras: caça e pesca continental; zonas de montanha; 
solo; pesca e ecossistemas marinhos; transporte; saúde humana; indústria e energia; 
turismo; finanças – seguros; urbanismo e construção. Estes setores não são isolados, são 
muitas vezes interdependentes e isso tem que ser tido em conta nas avaliações de 
vulnerabilidade e nas escolhas a cada um dos segmentos. Outro aspeto importante a ter 
em conta é o espaço temporal que é necessário para intervir em cada setor, o que 
condiciona as distintas estratégias a adotar em cada evolução do projeto. Nesse sentido, 
foi realizada uma estimativa de intervenção temporal para os diferentes setores de 
adaptação às alterações climáticas, destacando as finanças – seguros como o setor com 
o menor prazo de intervenção que pode ir de um ano a dez anos. Por outro lado, os 
setores com maior horizonte de planificação são: o setor do solo, que vai de 5 anos a 
100 anos; e de seguida, de 10 a 100 anos, os setores da biodiversidade, recursos 
hídricos, florestas, zonas costeiras, zonas de montanha e urbanismo (MAGRAMA 
(2014b)). 
 Para o setor da indústria e energia, prevê-se que um aumento da temperatura e uma 
diminuição da precipitação conduza a uma maior procura de eletricidade. Isto levará a 
um aumento da procura de petróleo e de gás natural, ao mesmo tempo que se espera 
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uma diminuição na entrada de biomassa. Com a diminuição da precipitação, a produção 
de eletricidade hidroelétrica diminuirá, bem como a produção de centrais térmicas e 
centrais nucleares refrigeradas em circuito aberto. Por outro lado, a energia solar será 
um benefício nas horas de insolação. As linhas de orientação do PNACC para este setor 
são: cartografia das potencialidades climáticas das regiões de Espanha para a produção 
de energias mais limpas nos diversos cenários das alterações climáticas; 
desenvolvimento dos efeitos dos cenários hidrológicos projetados para o séc. XXI na 
produção de energia dependente dos recursos hídricos; evolução da ocorrência das 
condições de temperatura projetadas para os cenários climáticos do séc. XXI sobre os 
sistemas de produção energética de refrigeração pelo ar; e por último, o 
desenvolvimento dos efeitos das alterações climáticas sobre a procura de energia em 
Espanha, a nível regional e por setores económicos (MAGRAMA (2014b)). 
O PNACC para atingir os seus objetivos necessita de uma gestão que comande as 
medidas e políticas de combate às alterações climáticas, derivando assim da articulação 
de diversas instituições nacionais. Na figura 7 é possível visualizar todas as entidades 
responsáveis pela coordenação do PNACC, destacando que os primeiros órgãos a 
coordenar é o Grupo Interministerial de Cambio Climático (GICC), seguido da 
Comisión de Coordinación de Políticas de Cambio Climático (CCPCC) que tem como 
uma das suas missões a atribuição do segmento das alterações climáticas e adaptação 
aos seus efeitos. Para além disso, existe o Consejo Nacional del Clima (CNC) que 
possui uma ampla representação de todas as administrações e setores sociais 
envolvidos. As suas funções consistem no desenvolvimento de propostas e 
recomendações para as estratégias de adaptação às alterações climáticas. Contudo, a 
Oficina Española de Cambio Climático é o órgão administrativo do Ministério do 
Ambiente que coordena a participação de todas as administrações e setores sociais 
envolvidos (MAGRAMA (2014b)). 
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Figura 7 - Esquema da estrutura institucional de coordenação do PNACC.  
Fonte: MAGRAMA (2014b). 
 
1.3.3.4. Planos e projetos  
 
O primeiro programa de trabalho, lançado em 2006 resultante do PNACC, abrange 
quatro atividades: criação de cenários para as alterações climáticas; avaliações dos 
impactos das alterações climáticas para os recursos hídricos; avaliação dos impactos das 
alterações climáticas na biodiversidade e avaliação dos impactos climáticos nas zonas 
costeiras. Estas linhas de orientação pretendiam criar e disponibilizar cenários 
climáticos regionais que servissem para executar avaliações aos impactos, à 
vulnerabilidade e às medidas de adaptação às alterações climáticas por setores. 
Pretendiam ainda, definir as ações, nestes três setores, mais importantes para o sistema 
socioeconómico e ambiental de Espanha (MAGRAMA (2014b)).  
Neste país, os recursos hídricos interferem na planificação e gestão de outros setores 
como o turismo, a agricultura, o setor florestal, entre outros. Nesse sentido, uma 
avaliação aos impactos das alterações climáticas neste setor possibilita avaliar outros 
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setores, daí este ser considerado um setor prioritário. O setor da biodiversidade é 
considerado também um setor prioritário, uma vez que este país possui a maior riqueza 
de biodiversidade de toda a UE. E por último, o setor das zonas costeiras é também um 
setor prioritário, por se considerarem as suas áreas e respetivos elementos, mais 
vulneráveis aos efeitos das alterações climáticas (MAGRAMA (2009)). 
 
O segundo programa de trabalho do PNACC dá continuidade às atividades iniciadas 
no primeiro programa de trabalho, acrescentando as áreas da saúde, turismo, agricultura, 
florestas e solos/desertificação. Este plano, que vai de 2009 a 2013, possui uma 
estrutura baseada em quatro eixos que sustentam dois pilares: o pilar da coordenação 
estratégica de adaptação nacional e o pilar de potenciação do I+D+i, que remete para a 
investigação, para a inovação e ainda para a implementação de tecnologias de 
investigação (MAGRAMA (2009)). Os quatro eixos são: avaliação setorial dos 
impactos, vulnerabilidade e adaptação às alterações climáticas; o eixo de integração à 
adaptação às alterações climáticas na normativa setorial; o eixo de mobilização; e o eixo 
de estabelecimento de um sistema de indicadores dos impactos e da adaptação às 
alterações climáticas em Espanha (MAGRAMA (2014b)). 
 
O terceiro programa de trabalho é para o período de 2014 a 2020. Este programa dá 
continuidade à estrutura desenvolvida no segundo programa de trabalho, mantendo os 
quatro eixos e pilares, e assegurando todos os trabalhos em curso. Para além disso, no 
terceiro programa de trabalho, serão desenvolvidas diversas atividades correspondentes 
a um conjunto de setores adicionais, em que haja uma procura em crescimento que 
auxilia nas ações de adaptação as alterações climáticas e possibilita simultaneamente a 
aplicação de fundos e instrumentos europeus. O meio urbano será abrangido, uma vez 
que os impactos das alterações climáticas interferem com inúmeros setores, sendo que a 
planificação e gestão local permitirá diminuir a vulnerabilidade às alterações climáticas 
(MAGRAMA (2014b)). 
 
A figura 8 permite visualizar, numa escala temporal, o acompanhamento de Espanha, 
face às medidas propostas pela UE, no combate às alterações climáticas. O Livro 
Branco de Adaptação, lançado em 2009, é a continuidade ao Livro Verde de Adaptação 
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de 2007, e estabeleceu as quatro vertentes de ação: fortalecimento de uma base de 
conhecimento; incorporação e adaptação a todas as políticas da UE; instrumentos para 
assegurar a implementação da adaptação; e cooperação internacional e dimensão 
exterior da adaptação (MAGRAMA (2014b)).  
 
 
Figura 8 - Principais etapas de combate as alterações climáticas entre a UE e Espanha. 
Fonte: MAGRAMA (2014b). 
 
O setor energético é um dos setores abrangido neste terceiro plano de adaptação às 
alterações climáticas, juntamente com a indústria, transportes, o urbanismo e a 
construção, a caça e pesca costeira, para além dos setores que integram os primeiros 
planos de trabalho. Estes setores implementam o eixo de trabalho do PNACC que refere 
a criação e análise do conhecimento nas avaliações de impactos, vulnerabilidade e 
adaptação às alterações climáticas. 
As atividades de produção, transporte e consumo de energia acarretam diversos 
impactos ambientais e estão sujeitos às alterações climáticas como, por exemplo, uma 
alteração da procura de energia ou uma variação do mix energético de produção, 
nomeadamente a produção hidroelétrica, influenciada pela diminuição dos recursos 
hídricos. 
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As linhas e respetivos trabalhos propostos pelo terceiro pacote de trabalho do PNACC 
para este setor são: avaliação dos efeitos das alterações climáticas relativamente à 
procura de energia em Espanha, no âmbito regional e por setor de atividades; avaliação 
das potencialidades climáticas das regiões de Espanha, no que se refere à produção de 
energia renovável, para diferentes cenários de alterações climáticas; avaliação dos 
efeitos de cenários hidrológicos projetados para séc. XXI sobre os sistemas de produção 
energética dependente dos recursos hídricos; avaliação dos impactos das alterações 
climáticas no sistema de refrigeração nos sistemas de produção de energia; 
desenvolvimento de metodologias de análise custo/benefício deste setor no que se refere 
às alterações climáticas; criação de um guia metodológico para integrar a adaptação às 
alterações climáticas numa estratégia empresarial para o setor da energia; e indicadores 
de alterações climáticas no setor da energia (MAGRAMA (2014b)). 
 
Ao longo do terceiro programa de trabalho de adaptação às alterações climáticas, está 
prevista a disponibilização de três comunicações da continuidade dos trabalhos 
realizados:  
- 2017, quarta informação de seguimento do PNACC, incorporando a estratégia 
europeia de adaptação, segundo a informação cedida pelos Estados Membros e outras 
fontes, como a quinta informação de Avaliação do Grupo Intergovernamental de 
Especialistas sobre as Alterações Climáticas; 
- 2020, quinta informação de seguimento do PNACC, que coincide com o final da 
vigilância do terceiro programa do PNACC e de todos os instrumentos de planificação a 
nível europeu (MAGRAMA (2014b)). 
 
 
1.3.3.5. Resultados alcançados 
 
Espanha foi um dos países da UE que não conseguiu cumprir o acordo estabelecido para 
o aumento das emissões de GEE em apenas 15%, relativamente às emissões totais de 
1990 (excluindo LULUCF), como se pode observar na figura 9.  
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As emissões totais de GEE sem LULUCF, começaram a diminuir a partir de 2006, 
verificando uma descida acentuada na passagem de 2007 para 2008, contudo em 2012, 
faltava diminuir 14,53 Mt CO2e para que fosse atingida a meta estabelecida para 
Espanha. Durante o período de 1990 a 2012, o valor mais alto atinge os 432,05 Mt CO2e 
em 2007, sendo o valor mais baixo a corresponder ao ano 1990 com 283,69 Mt CO2e. 
 
 
Figura 9 - Análise às emissões totais de GEE de Espanha excluindo LULUCF, 
relativamente ao acordo estabelecido por Espanha a UE, face ao Protocolo de Quioto. 
Fonte: Elaboração própria através dos dados retirados do Inventário de Emissões de 
GEE de Espanha, MAGRAMA (2014d).
 1
 
 
 
1.3.4. Análise comparativa a Portugal e Espanha (aos PNACs) 
 
Tanto em Portugal como em Espanha entraram em vigor programas nacionais para as 
alterações climáticas (PNAC 2004; PNACC em 2006). O PNACC de Espanha abrange 
dezasseis setores e sistemas: biodiversidade; recursos hídricos; florestas; setor agrícola; 
                                                          
1
 Estes valores foram obtidos através do “Índice de evolución de las absorciones metas en LULUCF”, 
uma vez que os valores correspondentes às emissões totais só estavam representados de 5 em 5 anos para 
o período de 1990 a 2012. 
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zonas costeiras: caça e pesca continental; zonas de montanha; solo; pesca e 
ecossistemas marinhos; transporte; saúde humana; indústria e energia; turismo; finanças 
– seguros; urbanismo e construção. Em Portugal, o PNAC abrange apenas cinco setores: 
oferta e procura de energia, transportes, agricultura, florestas e resíduos. 
Ao contrário de Portugal, Espanha elabora três planos de trabalho, o primeiro de 2006 a 
2008; o segundo de 2009 a 2013; e por fim, o terceiro plano de trabalho de 2014 a 2020. 
Em Espanha só é dada atenção ao setor da energia no seu terceiro plano de trabalho, 
uma vez que definiu outros setores como prioritários e de rápida necessidade de 
intervenção (sendo estes mais vulneráveis às alterações climáticas). Nesse sentido, o 
primeiro plano de trabalho, no âmbito do PNACC, inicia-se em 2006 e aplica-se a três 
setores: recursos hídricos, biodiversidade e zonas costeiras.  
Para Portugal, o PNAC, entrou em vigor em 2004, com a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 119/2004, já com medidas implementadas para os cincos setores, 
incluindo o setor da energia. No entanto, ao longo dos anos essas medidas e políticas 
são revistas (Resolução de Conselho de Ministros n.º 104/2006, surge o PNAC 2006) e 
são acrescentadas medidas adicionais para que as metas sejam atingidas (Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 1/2008, e o Dl. Nº 93/2010). 
Relativamente ao setor energético, Portugal define metas mais quantitativas para 
cumprir os seus objetivos, enquanto em Espanha as metas apresentadas são de carácter 
qualitativo. Um dos exemplos é a produção renovável para Portugal, que tem como 
meta a produção de eletricidade através de energias de renováveis de 45% para 2010. 
As novas metas previstas na Resolução de Conselho de Ministros n.º 1/2008 visam: o 
aumento das energias renováveis na produção de eletricidade; entrada em função de 
centrais de ciclo combinado a gás natural; combustão da biomassa e alteração da taxa de 
incorporação dos biocombustíveis nos carburantes rodoviários. 
Por sua vez, o terceiro pacote de trabalhos do PNACC de Espanha para este setor tem 
como linhas orientadoras: a avaliação dos efeitos das alterações climáticas 
relativamente à procura de energia em Espanha, no âmbito regional e por setor de 
atividades; a avaliação das potencialidades climáticas das regiões de Espanha (produção 
de energia renovável); a avaliação dos efeitos de cenários hidrológicos projetados para o 
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séc. XXI sobre os sistemas de produção energética dependentes dos recursos hídricos; 
avaliação dos impactos das alterações climáticas no sistema de refrigeração nos 
sistemas de produção de energia; desenvolvimento de metodologias de análise 
custo/benefício deste setor no que se refere às alterações climáticas; criação de um guia 
de metodologia para integrar a adaptação às alterações climáticas numa estratégia 
empresarial para o da energia; e indicadores de alterações climáticas no setor da energia 
(MAGRAMA (2014b)). 
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2. Casos de estudo 
2.1. Metodologia 
 
Este trabalho tem a finalidade de compreender os impactos das medidas internas 
(PNAC) na redução das emissões de GEE para Portugal como para Espanha e ainda 
comparar com a situação na UE-15. Para esse efeito foi escolhido o setor energético, 
principal setor responsável pela emissão de GEE, e respetivas medidas incluídas no 
PNAC. Nesse intuito, as principais variáveis utlizadas neste estudo correspondem às 
medidas estabelecidas no PNAC para o setor energético, uma vez que no PNACC 
(Espanha) não são explicitadas quantitativamente as medidas para este setor. 
Assim pretendemos neste tópico: 
- Identificar e explicar o modelo e as variáveis utilizadas neste estudo; 
- Apresentar as hipóteses de investigação e resultados esperados; 
- Expor os resultados das estimações.  
 
2.1.1. Modelo 
De acordo com os estudos científicos e evidências empíricas mencionados no capítulo 
anterior, destacamos o estudo do Hoa e Limskul (2013), que realiza uma análise 
económica de causalidade entre as emissões de CO2 e o crescimento económico para a 
Tailândia, desenvolvendo um modelo de multiequação endógeno. 
No seu estudo, uma das equações utilizadas foi as emissões de CO2 (CO2) em função do 
PIB (GDP); do PIB ao quadrado (GDP
2
); do preço do petróleo (OIL) e da crise 
económica (CR), conforme o modelo a baixo em que cada variável vem acompanhada 
do respetivo valor esperado para o coeficiente:  
CO2 = CO2 (+ GDP, - GDP
2
, - OIL, - CR) 
Hoa e Limskul (2013) concluíram no seu estudo que há uma relação linear positiva 
entre o crescimento do PIB da Tailândia e o consumo de energia e de emissões de CO2. 
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Confirmaram, também, no seu estudo, que há um impacto negativo entre o aumento dos 
altos rendimentos na Tailândia e as emissões de CO2. 
Destacamos ainda Shafiei e Salim (2013), que realizam um estudo para os países da 
OCDE entre 1980 e 2011. Os seus resultados mostram que o aumento do consumo de 
energia renovável diminui o volume das emissões de gases de efeito de estufa. O artigo 
utiliza o seguinte modelo: 
 Ln(CO2it) = ln0 + 1 ln(Pit) + 2 ln(Ait) + 3 ln(Rit) + 4 ln(Nit) + ln eit; 
em que as variáveis são: as emissões de CO2 (variável dependente; CO2it); a população 
(Pit); PIB per capita (Ait); consumo de energia renovável (Rit); e por fim o consumo de 
energia não renovável (Nit). 
Assim sendo, o modelo escolhido para este estudo baseou-se parcialmente nos dois 
modelos anteriormente apresentados, mas utilizando as variáveis de acordo com as 
medidas previstas para o setor energético descritas no PNAC 2006 e na Resolução do 
Conselho de Ministros nº 1/2008 que trouxe novas metas para o setor energético 
resultante da revisão ao PNAC de 2006 (quadro 2). Deste modo, pretende-se em 
particular, compreender as consequências do aumento da produção de eletricidade 
através de energias não convencionais e o efeito da crise económica nas emissões de 
GEE, recorrendo ao seguinte modelo:   
 
1)                                               
        
  
Em seguida, apresentam-se as variáveis explicativas utilizadas para execução do modelo 
bem como a relação das mesmas com as medidas do PNAC, quadro 3 e quadro 4 
respetivamente. 
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Quadro 3 - Caracterização das variáveis utilizadas no modelo 1 e nas matrizes de 
correlação. 
Variável dependente 
Parâmetro Unidade 
GEEt Emissão de Gases de Efeito de Estufa Milhões de toneladas de CO2e (Mt CO2e) 
 
Variáveis explicativas 
Parâmetro Unidade Explicação 
PIB Produto Interno Bruto US$ 
 
Valor anual expresso em dólares. 
 
Poilt Preço do Petróleo Brent US$ 
 
 
Preço final do barril de petróleo Brent em 
dólares.  
 
 
Png Preço do Gás Natural $/mmbtu,  
 
Valor anual expresso em dólares por 
milhões de Britih termal units (Btu), real 
em 2010.
2
 
  
Plng 
Preço do Gás Natural 
Liquefeito 
$/mmbtu,  
 
Valor anual expresso em dólares por 
milhões de Britih termal units (Btu), real 
em 2010.
3
 
 
Pcoalt Preço do Carvão US$/mt 
 
Preço final em dólares por toneladas, real 
em 2010.  
 
CEt 
Consumo final de Energia 
elétrica 
GWh 
 
Consumo final de energia elétrica por ano 
de cada país. 
 
PRENt 
Produção de eletricidade 
através de Fontes 
Renováveis 
GWh 
 
Total da produção elétrica através de 
energias renováveis na produção de 
eletricidade, valor anual.  
 
PWt 
Produção de eletricidade 
através da Energia Eólica 
GWh 
 
Peso da energia eólica na produção de 
eletricidade, valor anual.  
 
PCHPt 
Produção de eletricidade 
através da Cogeração 
GWh 
 
Total da produção elétrica através da 
cogeração na produção de eletricidade, 
valor anual.  
 
CWt 
Capacidade instalada de 
Energia Eólica 
MW 
 
Indicador da potência instalada de energia 
eólica, valor anual. 
 
CCCt 
Capacidade instalada de 
Ciclo Combinado 
MW 
 
Indicador da potência instalada de ciclo 
combinado, valor anual.  
 
Lt 
Perdas no transporte e 
Distribuição de Energia 
GWh 
 
Indicador do aumento ou diminuição de 
eficiência energética referente as perdas de 
transporte e distribuição de energia, 
expresso anualmente.  
 
T Temperatura ºC 
 
Variável climática que indica a temperatura 
média anual de cada país. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
                                                          
2,2
 1Btu corresponde ao calor necessário para aumentar a temperatura de uma libra de água em 1ºF 
(Fahrenheit), segundo o U.S. Energy Information Administration - EIA (2014). 
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Quadro 4 - Relação das variáveis as medidas do PNAC para o setor energético. 
Medidas do PNAC 
Variáveis 
em estudo 
Potencial de 
redução (Gg CO2e) 
MRe1 
MAe4 
MA2007e1 
- Expansão da produção de energia elétrica a 
partir de fontes renováveis com uma meta de 45% 
do consumo bruto de eletricidade em 2010; 
 - Objetivo de 4700 MW de capacidade instalada 
eólica em 2010 e de 5100 MW de capacidade 
instalada eólica até 2012. 
PRENt 
PWt 
CWt 
MAe4 = 370 
MA2007e1 = 901 
MRe2
4
 
MA2007e2 
Plano de expansão do sistema electroprodutor, 
criação de novas unidades de ciclo combinado a 
gás natural. Estabelece como meta uma potência 
instalada de 5360MW em 2010. 
CCCt - 
MAe1 
Melhorar a eficiência no transporte e distribuição 
de energia elétrica (Meta: taxa de 8,6% de perdas 
em 2010). 
Lt 146 
MAe2 
Melhoria na eficiência energética nas centrais de 
cogeração (Meta: 2000MW de capacidade 
instalada em 2010). 
PCHPt
5
 200 
MAe3 Diminuição do consumo de energia em 1020 
GWh em 2010. 
CEt 795 
Fonte: Elaboração própria 
 
Para avaliar o efeito das medidas energéticas inscritas no PNAC 2006 e na Resolução 
do Conselho de Ministros nº 1/2008 (revisão das medidas do PNAC 2006), sobre as 
emissões de gases de efeito de estufa recorremos a uma análise quantitativa com uma 
                                                          
4
 Esta medida refere a implementação de novas unidades de ciclo combinado a gás natural (CCGN), 
especificando um consumo de 0,1656 m
3 
N/kWh para os três primeiros grupos e 0,158 m
3 
N/kWh para os 
seguintes grupos (Resolução de Ministros nº1/20008). Esta medida foi associada neste estudo a 
MA2007e2, uma vez que não foi possível adquirir dados acerca da produção de CCGN, mas apenas 
dados acerca da capacidade instalada de CCGN, que se refere ao aceleramento da entrada dos novos 
grupos a CCGN, definindo uma capacidade instalada de 5360 MW até 2012 (Resolução de Conselho de 
Ministros nº1/20008). 
5
 Devido a dificuldade na obtenção dos dados para a capacidade instalada de cogeração, será utilizada 
para esta medida a produção de cogeração. 
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série temporal anual de 1990 até 2012. A mesma análise será realizada para Espanha e 
para a UE dos 15 países, com o mesmo intervalo temporal. Contudo, foi elaborado um 
modelo específico para cada país e UE-15, de acordo com a Matriz de correlação de 
Pearson (respetivamente quadro 5, quadro 6 e quadro 7), com o critério de que os 
coeficientes de correlação não fossem superiores a 0,90. 
Os respetivos modelos para Portugal (modelo 2), Espanha (modelo 3) e para UE-15 
(modelo 4) baseado no modelo 1 são: 
2)                                                      
3)                                               
4)                                  
 
Para o primeiro conjunto de medidas, relativa à expansão da produção renovável, foi 
utilizada a variável PRENt (em detrimento de PW e CW), uma vez que esta variável 
abrange todo o conjunto de fontes de energia renovável, torna-se mais abrangente que 
utilizar apenas a energia eólica. Para além disso, PW e CW possuem uma alta 
correlação com CCC (0,93; 0,94) para Portugal e com PREN (0,94; 0,94) e CCC (0,98; 
0,99) para Espanha, e com PREN (0,98; 0,98) para a UE-15.   
Para além das variáveis referentes as medidas do PNAC 2006, optou-se por adicionar ao 
estudo variáveis de controlo como o PIB, o preço das commodities (petróleo, gás natural 
e carvão) e a temperatura. Relativamente aos preços das commodities, depara-se como 
se esperava, com uma alta correlação entre estas variáveis, o que poderá ser observado 
nos quadros 5, 6 e 7 (matrizes de correlação). Assim, optou-se por considerar apenas o 
preço do carvão, após uma análise aos balanços energéticos dos países em estudo 
(Portugal e Espanha) durante o período temporal em questão (1990 a 2012). Como se 
pode constatar, a produção de eletricidade utiliza sobretudo o carvão, apesar de se 
verificar, a partir de 1997 para Portugal e 2001 para Espanha, um aumento substancial 
da utilização de gás natural, nas figuras 10 e 11. Além disso, trata-se do maior causador 
de CO2 entre os três combustíveis mencionados. 
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Figura 11 - Inputs de combustíveis fosseis para a produção de eletricidade para 
Espanha, expressos em toneladas equivalentes de petróleo (TEP).  
Fonte: Elaboração própria através dos dados retirados dos balanços energéticos 
publicados na EIA (1990 a 2011). 
 
Numa análise aos indicadores de Portugal (Quadro 5), no que diz respeito a 
temperatura, esta apresenta uma relação fraca com as restantes variáveis, situando-se 
entre -0,05 a 0,29, e a variável dependente (GEE), que apresenta uma relação fraca com 
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Figura 10 - Inputs de combustíveis fosseis para a produção de eletricidade para 
Portugal, expressos em toneladas equivalentes de petróleo (TEP).  
Fonte: Elaboração própria através dos dados retirados dos balanços energéticos 
publicados na EIA (1990 a 2011). 
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as seguintes variáveis, POIL, PNG, PLNG, PCOAL, PREN, PW, CW, CCC, L e T, e 
moderada com o PIB, CE, PCHP, estando compreendida entre -0,11 a 0,70. 
 
Quadro 5 - Matriz de correlação de Pearson para Portugal 
 
 Fonte: Elaboração Própria  
  
As maiores correlações positivas relativas às variáveis energéticas correspondem aos 
seguintes pares: CW e PW (0,99); CE e PIB (0,98); CE e PCHP (0,94); CW e CCC 
(0,94); PW e CCC (0,93) e PCHP e CCC (0,91). Por este motivo, foi retirado do modelo 
2, a variável PCHP.  
Acerca das correlações negativas, falta ainda referir o par L e T (-0,05), que se traduz 
numa relação fraca entre estas duas variáveis.  
Na análise aos indicadores de Espanha (Quadro 6), as correlações positivas mais 
elevadas pertencentes às variáveis energéticas correspondem aos seguintes pares: CE e 
PIB (1,00); CW e CCC (0,99); Pw e CCC (0,98); CE e L (0,97); L e PIB (0,97); PREN 
e PW (0,97); PREN e CW (0,94); CE e PCHP (0,93). Por este motivo, foi retirado do 
modelo 3, as seguintes variáveis: PCHP e L. 
Não há correlações negativas entre as variáveis em estudo para Espanha. 
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Quadro 6 - Matriz de correlação de Pearson para Espanha 
 
Fonte: Elaboração Própria  
 
Relativamente a UE-15 constatou-se na matriz de correlação de Pearson (Quadro 7) 
uma correlação negativa entre as emissões de GEE e todas as variáveis explicativas 
deste estudo, o que nos indica que à medida que as emissões diminuem todas as 
variáveis explicativas aumentam. A maior correlação negativa corresponde a GEE e 
PREN, o que indica que a medida que aumenta a produção de energias renováveis há 
uma redução nas emissões de GEE. 
As correlações positivas mais elevadas das variáveis energéticas pertencem: CE e PIB 
(0,99); PREN e PW ou CW (0,98); CCC e PIB (0,97); PCHP e CCC (0,97); CW e CCC 
(0,96); PW e CCC (0,95); PREN e CCC (0,94); CE e L (0,94); CE e PCHP (0,94); 
PCHP e CW (0,91). Nesse sentido, foi retirado do modelo 4, a variável PCHP, CCC e 
L. 
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Quadro 7 - Matriz de correlação de Pearson para UE-15
6
 
 
Fonte: Elaboração Própria  
 
Nas variáveis de controlo não foi colocado o PIB, uma vez que há uma forte relação 
entre o PIB e o consumo final de energia elétrica (   ), como se constatou nas matrizes 
de correlação para ambos os países em estudo (Portugal e Espanha) e para UE-15, já 
que o estudo encontra-se direcionado para o setor energético, optou-se por colocar 
apenas o    .  
 
 
2.1.2 Dados 
No ponto 2.1, foi descrito o modelo usado neste estudo bem como as respetivas 
variáveis utilizadas. Neste tópico será realizada uma análise para Portugal, Espanha e 
UE-15 para cada variável presente no modelo 1.  
 
 
                                                          
6 Em comparação com EU-15 e os outros dois países em análise (Portugal e Espanha), há uma variável 
que não foi possível obter para o EU-15 que corresponde a temperatura. Contudo, tanto para Portugal 
como para Espanha esta variável não foi significativa para este estudo como iremos observar na análise 
aos resultados obtidos do modelo. 
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2.1.2.1 Portugal 
 
Quadro 8 - Estatística descritiva para Portugal 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise Estatística das variáveis: 
 As emissões de gases de efeito de estufa (GEE) tiveram uma média para o 
conjunto de 23 anos de cerca de 75 milhões de toneladas de CO2 equivalente 
(Mt CO2e), com o valor máximo de cerca de 88 Mt CO2e a verificar-se em 
2002 e o valor mínimo de 60 Mt CO2e em 1990. Os dados foram retirados do 
inventário nacional da APA para as emissões de GEE submetidos ao Framework 
Convention on Climate Change - UNFCCC; 
 
 O preço do carvão (PCOAL) apresenta uma média de 52,6 dólares por tonelada, 
verificando que o preço mais baixo foi em 1999 com 30,1 dólares por tonelada e 
o preço mais alto foi registado em 2008 com 117,3 dólares por tonelada. Os 
dados foram obtidos no Word Bank.  
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Figura 12- Índice de evolução das emissões de GEE e do preço do carvão durante o 
período em estudo (1990 a 2012) para Portugal.  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 O consumo de energia (CE) tem vindo a aumentar ao longo dos anos, sendo a 
média 38232,2 GWh e a partir de 2005, verifica-se uma estabilização do 
consumo de energia com um mínimo em 1990 de 13544 GWh e um consumo 
maior de 1988 GWh em 2010. Os dados foram retirados do Eurostat; 
 A produção de energia renovável (PREN) durante o período temporal em 
análise teve uma média de 13993,3 GWh com um mínimo de 5538 GWh em 
1992 e um máximo de 28354 GWh em 2010. Os dados foram obtidos no 
Eurostat; 
 A produção de energia através da cogeração (PCHP) tem crescido ao longo dos 
anos. A produção mais baixa ocorreu em 1990 com 1604,9 GWh e a maior 
produção em 2011 com 7594 GWh. Os dados foram adquiridos através dos 
balanços energéticos de 1990 a 2011 presentes na International Energy Agency 
(EIA) e na Direcção-Geral das Atividades Económicas – DGEA, o balanço de 
2012; 
 A produção de energia elétrica através de ciclo combinado surge em 1998 com 
235MW de capacidade instalada (CCC), apresentando a maior potencia 
instalada em 2012 com 3902 MW, pois cresceu em quase todos os anos do 
período em análise. Os dados foram retirados do Eurostat; 
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 As perdas na distribuição e transporte de energia (L) durante o período em 
análise (23 anos de observações) tiveram uma média de 3699,3 GWh, com 
menores perdas de energia registadas em 1990 com 3162 GWh e as maiores 
perdas de energia em 2012 com 4707 GWh. Esse aumento é também explicado 
pelo crescimento do consumo de energia elétrica já constatado anteriormente. Os 
dados foram retirados do Eurostat. 
 A temperatura (T) tem sido constante, com uma temperatura média dos 23 anos 
a rondar os 15,9 ºC, a temperatura mais baixa foi em 1993 (14,9ºC) e a 
temperatura mais elevada ocorreu em 1995 (16,7ºC). A temperatura média de 
Portugal resulta da média ponderada das temperaturas médias das regiões de 
Portugal. Os dados foram obtidos da Base de Dados Portugal Contemporâneo – 
PRODATA. 
 
 
Figura 13 - Índice de evolução do consumo de energia, da produção de energia 
renovável e de cogeração; e das perdas de distribuição e transporte de energia durante o 
período em estudo (1990 a 2012) para Portugal.  
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 14 – Índice de evolução da capacidade instalada de ciclo combinado durante o 
período em estudo (1990 a 2012) para Portugal.  
Fonte: Elaboração própria.
 7
 
 
 
2.1.2.2 Espanha 
 
Quadro 9 - Estatística descritiva para Espanha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise estatística das variáveis: 
 As emissões de gases de efeito de estufa (GEE) representam em média, durante 
os 23 anos, 356,3 milhões de toneladas de CO2 equivalente (Mt CO2e), com o 
                                                          
7
 A capacidade instalada de ciclo combinado obteve um índice de evolução elevado, sendo em 2012 de 
1734 face a 1998, ano em que houve o primeiro registado de potência instalada de ciclo combinado em 
Portugal de 225 MW. Assim, houve a necessidade de separar o CCC das restantes variáveis explicativas. 
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valor máximo de 432,1 Mt CO2e em 2007 e um valor mínimo de 283,7 Mt CO2e 
em 1990. Os dados foram retirados do inventário nacional da MAGRAMA para 
as emissões de GEE submetidos ao Framework Convention on Climate Change 
- UNFCCC; 
 Os preços do carvão (PCOAL) já foram analisados anteriormente para Portugal, 
uma vez que este preço é uma referência para a UE. Os dados foram obtidos no 
Word Bank.  
 
Figura 15 - Índice de evolução das emissões de GEE e do preço do carvão durante o 
período em estudo (1990 a 2012) para Espanha.  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 O consumo de energia (CE) tem vindo a aumentar ao longo dos anos, sendo a 
média 193410,9 GWh com um consumo mínimo de energia de 125799 GWh em 
1990 e um maior consumo de 255094 GWh em 2008. Os dados foram retirados 
do Eurostat; 
 A produção de energia renovável (PREN) possui uma média de 46816,2 GWh 
com um mínimo de 19602 GWh em 1992 e um máximo de 97776 GWh em 
2010. Os dados foram obtidos no Eurostat; 
 A produção de energia através da cogeração (PCHP) tem crescido ao longo dos 
anos, como se pode observar na Figura 16. A produção mais baixa ocorreu em 
1990 com 3302,9 GWh e a maior produção em 2005 com 38704 GWh. Os dados 
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foram adquiridos através dos balanços energéticos de 1990 a 2011 presentes na 
International Energy Agency (EIA) e na Instituto para la Diversificación y 
Ahorro de la Energía – IDAE, o balanço energético de de 2012.  
 A capacidade instalada de ciclo combinado (CCC) em média corresponde a 
8527,9 MW, apresentando a potência mais baixa em 2002 (ano onde se registou 
o iníco da atividade) com 2794 MW e a maior potencia instalada em 2012 com 
27194 MW. Os dados foram retirados da Red Eléctrica de España;  
 As perdas na distribuição de transporte de energia (L) foram em média 20261,6 
GWh, com menores perdas de energia em 1990 (14036 GWh) e as maiores 
perdas de energia em 2010 (27400 GWh). Os dados foram retirados do Eurostat. 
 A temperatura (T) média de Espanha foi 16,4 ºC, sendo em 1993 o ano mais frio 
com 15,2 ºC, e 2009 o ano mais quente neste período temporal com 17,1ºC. A 
temperatura média de Espanha resulta da média ponderada das temperaturas 
médias das regiões de Espanha. Os dados foram compilados do Instituto 
National de Estadística de España- INE. 
 
 
Figura 16 - Índice de evolução do consumo de energia, da produção de energia 
renovável e de cogeração; capacidade instalada de ciclo combinado; e das perdas de 
distribuição e transporte de energia durante o período em estudo (1990 a 2012) para 
Espanha. 
 Fonte: Elaboração Própria.  
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2.1.2.3 UE - 15 
 
A UE-15 representa os 15 países que integravam a União Europeia a 1 de Janeiro de 
1995 até 1 de Maio de 2004 (UE, 2014), esses países são: Alemanha, Áustria, Bélgica, 
Dinamarca, Espanha Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Luxemburgo, 
Portugal, Reino Unido e Suécia (OECD (2005)). 
A comparação de Portugal e Espanha com a UE-15 torna-se importante, uma vez que 
quando foi assinado o Protocolo de Quioto, pertenciam à UE apenas 15 países, entre os 
quais foi efetuado o acordo de partilha de responsabilidades (Lefevere (2005) citado por 
Yamin (2005)). 
 
Quadro 10 - Estatísticas descritivas para UE-15. 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Análise Estatística as variáveis: 
 As emissões de gases de efeito de estufa (GEE) foram em média 4084,1 milhões 
de toneladas de CO2 equivalente (Mt CO2e), com o valor máximo de 4269 Mt 
CO2e em 1991 e um valor mínimo de 3619 Mt CO2e em 2012. Os dados foram 
retirados do inventário Anual da EIA para as emissões de GEE submetidos ao 
Framework Convention on Climate Change - UNFCCC; 
 Os preços do carvão (PCOAL) já foram analisados anteriormente para Portugal. 
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Figura 17 - Índice de evolução das emissões de GEE e do preço do carvão durante o 
período em estudo (1990 a 2012) para UE-15.  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 O consumo de energia (CE) teve em média 2217733 GWh com um consumo 
mínimo de energia de 1822110 GWh em 1990 e um maior consumo de 2502268 
GWh em 2008. Os dados foram retirados do Eurostat; 
 A produção de energia renovável (PREN) em média corresponde a 407645,2 
GWh durante o período em análise, com um mínimo de 279317 GWh em 1990 e 
um máximo de 677279 GWh em 2012. Os dados foram obtidos no Eurostat; 
 A produção de energia através da cogeração (PCHP) possuiu uma média de 
320799,7 GWh. A produção mais baixa ocorreu em 1990 com 163918 GWh e a 
maior produção em 2010 com 484559 GWh. Os dados foram adquiridos através 
do Eurostat; 
 A capacidade instalada de ciclo combinado (CCC) obteve uma média 47281,7 
MW, apresentando a potência mais baixa de 1658MW em 1990 e a maior 
potencia instalada em 2012 com 106774 MW. Os dados foram retirados do 
Eurostat; 
 As perdas na distribuição de transporte de energia (L) apresentaram uma média 
de 160314,7 GWh, registando as menores perdas de energia em 1992 com 
128564 GWh e as maiores perdas de energia em 2008 com 178375 GWh, o que 
segue a tendência do consumo de energia. Os dados foram retirados do Eurostat. 
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Figura 18 - Índice de evolução do consumo de energia, da produção de energia 
renovável e de cogeração; e das perdas de distribuição e transporte de energia durante o 
período em estudo (1990 a 2012) para UE-15.  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 19 – Índice da evolução da capacidade instalada de ciclo combinado durante o 
período em estudo (1990 a 2012) para UE-15.  
Fonte: Elaboração própria. 
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2.1.3 Hipóteses de Investigação 
 
Serão testadas as seguintes hipóteses: 
1) 
3 > 0 
 3 > 0 
 3 > 0 
 3 > 0 
 
O aumento do consumo elétrico reflete um aumento da produção interna 
o que levará a um maior uso de combustíveis fósseis, o que aumentará o 
volume das emissões de GEE. 
2) 
4 > 0 
 4 > 0 
 4 > 0 
 4 > 0 
 
O aumento da produção de energias renováveis levará à menor 
necessidade de produção de eletricidade através de energias primárias 
fósseis o que diminuirá o volume total de emissões de gases de efeito de 
estufa. 
3) 
5 > 0 
 
 
 
O aumento da produção de eletricidade através da cogeração levará a um 
menor volume de emissões de GEE, pois substitui outras fontes mais 
poluentes.
8 
4) 
6 > 0 
 5 > 0 
 5 > 0 
 
O aumento da capacidade instalada de ciclo combinado leva a uma 
diminuição das emissões de GEE devido à substituição de outras fontes 
mais poluentes. 
5) 
7 > 0 
 6 > 0 
 
Uma diminuição das perdas no transporte e distribuição de energia 
significará uma maior eficiência, o que levará a uma diminuição das 
emissões de GEE.  
 
 
Resultados Esperados: 
1) 
2 > 0 
 2 > 0 
 2 > 0 
 2 > 0 
 
 
O aumento do preço do Carvão implica um aumento dos custos para os 
produtores de eletricidade que utilizam esse combustível fóssil, levando-
os a optar por outras fontes de energia menos poluentes. 
2) 
8 > 0 
 7 > 0 
 6 > 0 
 
O aumento da temperatura irá afetar positivamente o consumo de energia 
(por exemplo de ar condicionados), levando a um aumento das emissões 
de GEE. 
                                                          
8
 Esta hipótese não foi testada para nenhum dos país (Portugal e Espanha) nem para UE-15 devido a alta 
correlação entre esta variável e as restantes variáveis explicativas.  
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2.2. Caso de Estudo Portugal 
 
O modelo 2, apresentado anteriormente, será estimado recorrendo ao método dos 
mínimos quadrados ordinários (MMO) com uma série temporal anual de 1990 até 2012, 
para Portugal. 
O método dos mínimos quadrados ordinários, como o próprio nome nos diz, encontra o 
melhor ajustamento dos dados minimizando a soma dos quadrados da diferença entre os 
valores reais observados e os valores estimados (resíduos de estimação).  
Todos os ajustamentos que se seguem foram realizados no programa Eviews, por forma 
a encontrarmos os resultados da estimação com a amostra referida anteriormente. 
 
2.2.1 Ajustamentos do Modelo 
 
O quadro 10 apresenta os resultados do ajustamento dos dados de Portugal para o 
período de 1990 a 2012, ao modelo 2 apresentado no ponto 2.1. 
 
Quadro 11 - Ajustamento 1 - Resultados da regressão aplicando o modelo 2 para 
Portugal. 
 
Fonte: Elaboração Própria.  
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A qualidade do ajustamento 1 é elevada (R
2
 de 0,93). Contudo, é de salientar que deste 
ajustamento 1, a variável temperatura (T) não se mostra estatisticamente significativa. 
As restantes variáveis são estatisticamente significativas a um nível de significância de 
5%. Assim sendo, procedeu-se a um novo ajustamento (2), retirando a variável T, 
observado no quadro 11.  
 
Quadro 12 - Ajustamento 2 - Portugal. 
  
Fonte: Elaboração própria  
 
Como seria de esperar, a retirada da variável T acabou por não influenciar a qualidade 
do ajustamento. As variáveis independentes conseguem explicar 93% da variação da 
variável dependente. 
No método dos mínimos quadrados ordinários é necessária a existência de 
homocedasticidade e inexistência de autocorrelação nos termos de perturbação por 
forma a obter estimativas dos coeficientes eficientes e para poder ser realizada 
inferência estatística de forma válida (Oliveira et al (2011)). Por isso, de seguida, 
iremos averiguar da existência ou não de heteroscedasticidade e de autocorrelação nos 
termos de perturbação no ajustamento 2.  
52 
 
De acordo com Oliveira et al (2011), o teste de Durbin-Watson (DW) permite inferir da 
existência ou não de autocorrelação de primeira ordem nos resíduos de estimação. Para 
o ajustamento 2, o teste de Durbin-Watson mostra-se inconclusivo.
9
 
Assim sendo é necessário recorrer a outro teste para averiguar da existência ou não de 
autocorrelação nos termos de perturbação. Deste modo, recorreu-se ao teste de Breusch-
Godfrey. Este teste concluiu pela não existência de autocorrelação, como podemos 
verificar pelo P-value do quadro 12 (0,1771).  
 
Quadro 13 - Resultados do teste de  Breusch-Godfrey. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Para constatar a presença ou não de heteroscedasticidade no ajustamento 2 para 
Portugal, recorremos ao Teste de Breusch-Pagan, que veio provar a inexistência de 
heteroscedasticidade, com um valor observado da estatística do teste de 3,123, 
estatisticamente não significativo para qualquer nível de significância (p-value = 0,681), 
quadro 13. 
 
Quadro 14 - Resultados do Teste Breusch-Pagan para a verificação da 
Heteroscedasticidade. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
                                                          
9
 O Teste de Durbin-Watson é inconclusivo, uma vez que se verifica o seguinte pressuposto: DL < Dw < 
DU. Com um DL e DU (nº de observações=23; k (nº de variáveis) =5), para um nível de significância de 
5%, de respetivamente 0,895 e 1,920. Logo sendo 0,895 < 1,515 < 1,920, conclui-se que o teste é 
inconclusivo.  
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No ajustamento 2 todas as variáveis independentes são estatisticamente significativas a 
um nível de significância de 5%,  
As variáveis PCOAL, PREN e CCC contribuem negativamente para a evolução das 
emissões, isto é, um aumento no valor destas variáveis tem um efeito negativo no 
volume de GEE. Enquanto, as variáveis CE e L, contribuem negativamente para a 
redução das emissões de GEE como se esperava. Um aumento do consumo de energia e 
das perdas no transporte e distribuição de energia fazem aumentar as emissões de GEE. 
 
 
2.2.2. Análise dos Resultados  
As hipóteses descritas no ponto 2.1.3 são validadas se analisados os coeficientes 
estimados para cada uma das variáveis independentes e respetiva significância 
estatística, apresentados no ponto acima. A análise aos coeficientes permitirá perceber 
se tem efeito positivo ou negativo na variável dependente através do seu sinal, e o seu 
valor absoluto indicará o impacto desse efeito. 
Assim sendo, serão de seguida analisados os coeficientes estimados para o modelo 2. 
 
A estimação do modelo permitiu concluir: 
 O preço do carvão (PCOAL) contribui negativamente para as emissões de GEE. 
Um aumento do preço do carvão em 1 dólar por tonelada fez diminuir as 
emissões de GEE em 0,1703 milhões de toneladas de CO2 equivalente (Mt 
CO2e). 
O aumento do preço do carvão (e do preço do petróleo, pois como foi verificado 
existe uma grande correlação entre os mesmos) aumenta o custo da produção de 
energia através de combustíveis fósseis, levando os produtores a optar por outras 
fontes primárias de energia.  
O resultado obtido está de acordo com a hipótese atribuída a esta variável; 
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 O consumo de energia (CE) apresenta um impacto positivo nas emissões de 
GEE. Um crescimento do consumo de energia em 1 GWh provoca um aumento 
das emissões em 0,00159 Mt CO2e. Este resultado vai ao encontro do que se 
previa. Um maior consumo de energia elétrica terá de ser gerado através (pelo 
menos em parte) de fontes poluentes (combustíveis fósseis) o que levará 
necessariamente ao aumento das emissões.  
 
  A produção renovável (PREN): apresenta um contributo negativo para as 
emissões de GEE. Um aumento de 1 GWh na produção de eletricidade a partir 
de fontes renováveis leva a uma diminuição das emissões de GEE em 0,000432 
Mt CO2e. O aumento da produção renovável substitui necessariamente fontes de 
geração mais poluentes, levando à diminuição das emissões. 
Em 2012 o peso da eletricidade gerada através de fontes renováveis era de 52% 
(APREN (2014).  
 
 A Capacidade Instalada de Ciclo Combinado (CCC): provoca um efeito 
negativo nas emissões de GEE. Um aumento da potência instalada em 1 MW, 
induz a uma diminuição das emissões de GEE em 0,0055 Mt CO2e. As centrais 
elétricas de ciclo combinado utilizam gás natural nas suas turbinas, sendo por 
isso uma energia mais limpa, e que substitui centrais mais poluentes como as de 
carvão.  
 
 As perdas no transporte e distribuição de energia (L): possui um impacto 
positivo nas emissões de GEE. Um aumento das perdas de energia em 1 GWh 
provocou um aumento das emissões de GEE em 0,00476 Mt CO2e. As perdas 
são geração de energia sem consumo. O seu aumento implica geração de 
eletricidade, em parte necessariamente poluente, sem qualquer benefício. Uma 
política de diminuição de perdas no transporte de energia levará a uma 
diminuição de emissões. 
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2.3. Caso de Estudo Espanha 
2.3.1. Ajustamento do Modelo 
 
Para Espanha foi utilizado o modelo 3, apresentado no ponto 2.1, constatando um 
coeficiente de determinação elevado, cujo valor é 0,98, como se observa no quadro 14. 
 
 
Quadro 15 - Ajustamento 1 - Resultados da regressão aplicando o modelo 3 para os 
dados de Espanha. 
 
Fonte: Elaboração Própria 
 
 
Os resultados obtidos indicam que o preço do carvão e a temperatura são variáveis 
estatisticamente não significativas a um nível de significância de 10%.  
 
Deste modo, será necessário realizar um novo ajustamento (quadro 15). 
No ajustamento 2 apenas foram introduzidas as variáveis que eram estatisticamente 
significativas. Verifica-se que não ocorreram modificações significativas no 
ajustamento, tendo um coeficiente de determinação de 0,97. 
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Quadro 16 - Ajustamento 2 - Espanha. 
 
Fonte: Elaboração própria  
 
Da análise ao presente ajustamento, constata-se que todas as variáveis são 
estatisticamente significativas para um nível de significância de 5%. 
Para além disso, pode-se verificar que a produção de energia renovável e a capacidade 
instalada de ciclo combinado têm um efeito positivo na redução das emissões de GEE 
para Espanha. 
De seguida procedeu-se a realização do teste de Durbin-Watson que comprovou a 
inexistência de autocorrelação entre as variáveis
10
. 
 
Para além da verificação da autocorrelação, também foi verificado a inexistência de 
heteroscedasticidade no ajustamento 2 (quadro 17). O teste de Breusch-Pagan, que veio 
provar a inexistência de heteroscedasticidade, com um valor observado da estatística do 
teste de 4,969 estatisticamente não significativo para qualquer nível de significância (p-
value = 0,1741). 
 
                                                          
10
 De acordo com o teste de Durbin-Watson, não há autocorrelação nos termos de perturbação, uma vez 
que se verifica o seguinte pressuposto para testar a autocorrelação negativa (valor compreendido entre 2 a 
4): Dw < 4-Du. O Du (n=23; k=3) corresponde a 1,660, logo 2,007 < 2,34 o que comprova a inexistência 
de autocorrelação.  
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Quadro 17 - Resultados do teste de Breusch-Pagan para a heteroscedasticidade. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Assim sendo, o ajustamento 2 é o modelo final proposto para justificar as reduções de 
GEE para Espanha. 
 
 
2.3.2. Análise dos Resultados 
 
Como para Portugal, será efetuado uma análise aos resultados obtidos do ajustamento 
no quadro 14 para Espanha.  
A estimação do modelo possibilitou concluir: 
 O consumo de energia (CE): têm um impacto positivo nas emissões de GEE. 
Um crescimento do consumo de energia em 1 GWh provoca um aumento das 
emissões em 0,00164 Mt CO2e. Este resultado vai ao encontro do que se previa 
e é idêntico ao resultado para Portugal. Um maior consumo de energia elétrica 
terá de ser gerado através, em parte, de fontes poluentes (combustíveis fósseis) o 
que levará necessariamente ao aumento das emissões. 
 
 A produção renovável (PREN): contribui negativamente para as emissões de 
GEE. Um aumento de 1 GWh na produção de eletricidade a partir de fontes 
renováveis leva a uma diminuição das emissões de GEE em 0,00119 Mt CO2e. 
A substituição de fontes poluentes por fontes limpas leva a uma diminuição das 
emissões. Este resultado é idêntico ao encontrado para Portugal. 
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 A Capacidade Instalada de Ciclo Combinado (CCC): apresenta um efeito 
negativo nas emissões de GEE. Um aumento da potência instalada em 1 MW 
induz a uma diminuição das emissões de GEE em 0,0021 Mt CO2e. O gás 
natural que alimenta estas centrais, é menos poluente que o carvão ou derivados 
do petróleo. O aumento da capacidade instalada levará à maior produção de 
eletricidade através destas centrais, o que substituirá fontes mais poluentes, 
levando à diminuição das emissões.  
 
 
2.4. O Caso de estudo UE-15 
2.4.1. Ajustamento do Modelo 
 
Para a UE-15, utilizou-se o modelo 4 referido no ponto 2.1 e procedeu-se de seguida à 
realização do teste dos mínimos quadrados ordinários, que veio provar que as variáveis 
utilizadas neste modelo conseguem explicar as emissões de GEE em 93%, como se 
pode observar no quadro 18. Os resultados obtidos indicam que o preço do carvão 
(PCOAL) é uma variável estatisticamente não significativa.  
  
Quadro 18 - Ajustamento 1 - Resultados da regressão aplicando o modelo 1 para os 
dados de UE-15. 
 
Fonte: Elaboração Própria 
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Deste modo recorreu-se a um novo ajustamento ao modelo (quadro 19), apenas 
introduzindo as variáveis que eram estatisticamente significativas a um nível de 
significância de 5%. Verifica-se que não ocorreram modificações significativas no 
ajustamento, tendo um coeficiente de determinação de 0,93, apenas com duas variáveis 
independentes. 
 
Quadro 19 - Ajustamento 2 – EU-15. 
 
Fonte: Elaboração própria  
 
O teste de Durbin-Watson mostrou-se inconclusivo.
11
 
Nesse intuito, para comprovar a existência ou não de autocorrelação foi necessário 
realizar o teste de Breusch-Godfrey, que prova a inexistência de autocorrelação para 
qualquer tipo de nível de significância pelo p-value de 0,1445, quadro 20. 
  
 
                                                          
11
 O teste de Durbin-Watson apresentou-se inconclusivo, já que se verifica o seguinte pressuposto para 
testar a autocorrelação negativa (valor compreendido entre 2 a 4): 4-Du < Dw <  4-Dl (Oliveira, et al. 
(2011)). O Dl e Du (n=23; k=2) correspondem a 1,168 e 1,543, logo 2,457 < 2,47<2,83 o que comprova 
que o teste é inconclusivo. 
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Quadro 20 - Resultados do teste de Breusch-Godfrey. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
 
De seguida procedeu-se ao teste da heteroscedasticidade pelo teste de Breusch-Pagan 
que provou a inexistência de heteroscedasticidade com o valor observado da estatística 
de teste de 1,753, estatisticamente não significativo para qualquer nível de significância, 
como se observa no quadro 21. 
 
Quadro 21 - Resultados do Teste de Breusch-Pagan para a heteroscedasticidade. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
 
 
2.4.2. Análise aos Resultados 
 
A estimação do modelo possibilitou concluir: 
 O consumo de energia (CE): têm um impacto positivo nas emissões de GEE. 
Um aumento do consumo de energia em 1 GWh provoca um aumento das 
emissões de CO2 em 0,00044 Mt CO2e. Os resultados são idênticos aos 
encontrados para Portugal e Espanha. Um aumento do consumo de energia terá 
de ser satisfeito, necessariamente, pelo menos em parte, por fontes poluentes, o 
que levará ao aumento das emissões. 
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 A produção renovável (PREN): apresenta um contributo negativo para as 
emissões de GEE. Um aumento de 1 GWh na produção de eletricidade a partir 
de fontes renováveis leva a uma diminuição das emissões de GEE em 0,00228 
Mt CO2e. Tal como em Portugal e Espanha, as energias renováveis são limpas e 
o seu aumento vem substituir fontes de energia mais poluentes, contribuindo 
positivamente para a diminuição das emissões. 
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3. Avaliação às medidas do setor energético previstas no PNAC para 
Portugal 
 
Neste momento, pode-se ter alguma indicação sobre o cumprimento, das medidas para o 
setor energético contidas no PNAC, uma vez, como já foi mencionado no ponto 2.1.1, 
estas medidas abrangem o período de 2008 a 2012. A APA realizou uma monitorização 
a estas medidas do setor energético, como se poderá observar no quadro 22. Contudo, a 
APA não apresenta informação da monitorização acerca da medida MAe4, referente à 
capacidade instalada de energia eólica.  
De acordo com a APA (2014c), as medidas MRe2, MAe1, MAe3 e MA2007e1 
cumpriram as metas propostas, chegando em três dos casos (MRe2, MAe3 e 
MA2007e1) a ultrapassar as expectativas quanto à sua execução. Por outro lado, as 
medidas MAe2 e MA2007e2 ficaram aquém do que era esperado, com um índice de 
execução acima dos 84% para a medida MAe2, e superior a 74% para a medida 
MA2007e2, não conseguindo em nenhum dos anos a superar os 91%, quadro 22. 
A eficácia ambiental das medidas MAe1, MAe3 e MA2007e1 (referentes a perdas no 
transporte distribuição de energia, ao consumo de energia e à produção renovável) 
tiveram um impacto positivo na redução das emissões de GEE, pois tiveram uma 
execução superior a 100%. Enquanto, as medidas MAe2 e MA2007e2 (produção de 
cogeração e a potência instalada de ciclo combinado) não tiveram um cumprimento a 
100% da sua execução. 
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Quadro 22- Avaliação do cumprimento das medidas previstas no PNAC - Portugal. 
Medidas do 
PNAC 
Variáveis 
em estudo 
Indicadores de Execução % 
2008 2009 2010 2011 2012 
MRe2 CCC 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
MAe1 L 103,12 111,83 102,87 104,75 105,26 
MAe2 PCHP 84,12 86,83 86,50 87,85 90,47 
MAe3 CE 100,29 128,39 162,11 203,49 224,84 
MA2007e1 PREN 108,74 104,81 112,06 112,49 144,32 
MA2007e2
12
 CCC - - 74,91 74,91 74,91 
       Fonte: Elaboração Própria através da informação contida na APA (2014c). 
 
De seguida realiza-se uma análise mais concreta a cada uma das variáveis em estudo 
relativas às medidas do PNAC 2006 e Resolução dos Ministro nº1/2008, apresentando 
as metas e os valores reais obtidos para a produção de eletricidade em Portugal. 
Dos objetivos definidos pelo PNAC 2006 e pela Resolução do Conselho de Ministros 
nº1/2008 verificou-se: 
 A medida MAe1 (L), tinha o objetivo da diminuição das perdas no transporte e 
distribuição da energia, o que teria um efeito negativo nas emissões de GEE, 
como se constatou para Portugal através dos resultados obtidos do modelo. De 
acordo com APA (2014c), esta medida conseguiu cumprir os objetivos 
propostos no PNAC 2006, no que se refere à taxa de 8,6% de perdas no 
transporte e distribuição da energia, apresentando para cada ano uma taxa 
inferior a meta.  
 
 A medida MAe2 (PCHP), não conseguiu cumprir com a meta definida para os 
2000 MW da potência instalada de cogeração em 2010, obtendo apenas 1730 
MW de capacidade instalada. 
                                                          
12
 Esta medida refere-se à implementação mais rápida de centrais de CCGN. 
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 A medida MAe3 (CE), foi cumprida com sucesso, como já foi referido 
anteriormente pelo indicador de execução acima dos 100%. A melhoria da 
eficiência energética ao nível da procura de eletricidade resulta da 
implementação de políticas de promoção da eficiência energética que reduz o 
consumo de eletricidade em 1020 GWh até 2010 e prossegue até 2012 como se 
pode ver no quadro 21. O cálculo desta meta é efetuado através do cômputo do 
consumo de eletricidade (GWh) evitado em cada ano através das medidas 
introduzidas no âmbito da eficiência energética. 
 
 A medida MAe4 (CW) não foi cumprida a 100%. A capacidade instalada eólica 
em 2010 era de 3796 MW em vez dos 4700MW definidos pela meta, e em 2012 
a potência instalada era de 4411MW em vez dos 5100MW, segundo os dados do 
Eurostat. 
 
 A medida MA2007e1 (PREN), foi cumprida com sucesso, verificando em 2010 
que 50% da produção de eletricidade proveniente de fontes renováveis. A meta 
definida no PNAC era de 45%, consegui superar as expetativas em 5%. 
 
 A medida MA2007e2 (CCC), não conseguiu atingir a meta proposta pelo 
Resolução de Conselho de Ministros nº1/2008, como se pode averiguar no 
quadro 21. A capacidade instalada de ciclo combinado a gás natural em 2010 era 
de 3865 MW em dos 5360 MW definidos como meta. 
 
Após a análise as medidas energéticas abrangidas pelo PNAC 2006 e pela Resolução de 
Conselho de Ministros nº1/2008, verifica-se que nem todas as medidas conseguiram 
cumprir os seus objetivos. Assim sendo, só as medidas MAe1, MAe2 e MA2007e1 
alcançaram as metas estipuladas no PNAC 2006 e na Resolução de Conselho de 
Ministros nº1/2008. 
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4. Análise ao setor energético de Espanha 
 
Este capítulo tem o intuito de dar algumas respostas acerca do incumprimento de 
Espanha no Protocolo de Quioto; compreender as medidas no setor energético de 
Espanha uma vez que no PNACC, estas não são explicadas e por fim, compreender os 
resultados obtidos do ajustamento 2 (ponto 2.3.2.) para Espanha. 
O setor energético é o principal responsável pelas emissões de GEE em Espanha, tendo 
um impacto de 77,5% do total das emissões de GEE. Durante o período de 1990 a 2008, 
as emissões no setor energético aumentaram 50,7% e entre 2008 a 2011, diminuíram em 
15,8%, causado pela crise económica a partir de 2008 (UNFCCC (2014e)). Espanha não 
foi afetada pelos efeitos negativos da crise financeira mundial. Contudo, a contenção 
das emissões foram favorecidas pelos efeitos de uma crise interna resultante da 
desaceleração de um dos principais motores da economia Espanhola, a indústria da 
construção.  
De acordo com o estudo de Zafrilla et al. (2012), os fatores que contribuíram para 
reduzir as emissões foram a crise económica interna e em especial a estagnação da 
indústria de construção civil, uma vez que ajudaram a conter essas emissões de GEE em 
6,1%, sendo que a meio da crise economia espanhola (2009), a economia espanhola 
caiu 3,7 e a indústria de construção caiu 8,4 % (Zafrilla et al. (2012)). 
Relativamente a inovação tecnológica, o país implementou novas tecnologias, 
destacando-se a capacidade instalada de ciclo combinado a gás natural para produção de 
eletricidade, que contribuiu para a melhoria ambiental (Zafrilla et al. (2012); Zafrilla 
(2014)). As primeiras instalações de ciclo combinado a gás natural surgiram em 2002 
com uma potência de 2794 MW e em 2012 de 27194 MW. 
A economia forte e o crescimento demográfico foram os grandes responsáveis e 
impulsionadores do aumento das emissões de GEE, enquanto a crise económica e 
financeira foi um fator importante na redução das emissões de GEE entre 2008 a 2011. 
Para além disso, a intensidade carbónica da economia espanhola também decresceu de 
0,46 milhões de euros por kt CO2 em 2002 para 0,30 milhões de euros por kt CO2 em 
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2012. Assim, durante o período de 1990 a 2008, as emissões no setor energético 
aumentaram 50,7% e entre 2008 a 2011, diminuíram em 15,8%, causado pela crise 
económica a partir de 2008 (UNFCCC (2014e)). 
De acordo, com as metas estabelecidas entre a UE e Espanha, para o período de 2008 a 
2012, a limitação do aumento das emissões em 15% face a 1990, ou seja, 333,239 Mt 
CO2e e as emissões médias anuais de 358,996 Mt CO2e não foram cumpridas. Assim, as 
ações internas por si só não foram o suficiente para que a meta fosse cumprida. Por isso, 
Espanha pretende completar estas ações internas com o uso de mecanismos do PQ e 
com a contabilização das atividades sobre o Artigo 3, paragrafo 3 e 4 do PQ (UNFCCC 
(2014e)). O impacto da entrada de Espanha na UE conduziu a uma diminuição gradual 
da indústria de mineração de carvão (Zafrilla (2014)). 
Entre 1990 a 2011, ocorreu um aumento da população espanhola de 18,3% e um 
aumento do PIB de 62%, enquanto as emissões de GEE por PIB diminuíram 24,3% e as 
emissões per capita aumentaram 4,8%. O PIB diminuiu em 2009 cerca de 3,7, 
recuperando ligeiramente em 2010 com 0,08% e em 2011 com 1,38, por sua vez, em 
2012 tornou a diminuir a volta de 2%. O facto de as emissões de GEE por PIB 
diminuírem, demonstra que o crescimento económico e as emissões de GEE foram 
dissociados nos últimos anos. Por sua vez, esta dissociação teve uma influência direta 
na evolução das emissões de GEE durante o período em questão (1990 a 2011) 
(UNFCCC (2014e)). 
Quanto ao mix de energia, tem-se verificado mudanças significativas com a diminuição 
dos níveis de carvão e de petróleo. Em contrapartida, ocorreu um aumento dos níveis de 
gás natural e consumo de energia através de fontes renováveis. De 1990 a 2011, o uso 
de carvão na produção de eletricidade diminuiu de 36% para 14,6%, enquanto o uso de 
derivados de petróleo para a produção de energia diminuiu de 10, 1% para 3,5%. O gás 
natural durante o mesmo período (1990 a 2011), aumentou de 9% para 20% e a 
percentagem de fontes renováveis de 15,4% para 38,9% (UNFCCC (2014e)). 
Em 2010, o mix de energia elétrica apresentava uma alta eficiência ambiental com uma 
presença da capacidade instalada de ciclo combinado a gás natural de 23%; energia 
nuclear de 22%; hidroelétrica 14% e de energia renováveis de 33% (sendo 15% de 
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energia eólica), o uso de carvão nesse ano é muito pouco significativo, devido às 
limitações ambientais, à competitividade dos preços e um excesso de capacidade 
instalada até a entrada do novo Decreto Real (Zafrilla (2014)). 
 
O aumento do carvão no mix energético de Espanha vai modificar as tendências 
ambientais conseguidas nos últimos anos (Zafrilla et al. (2012)). O uso de carvão 
nacional no setor energético de Espanha tem sido promovido pelo Decreto Real 
143/2010 (posteriormente o Decreto Real 1221/2010), que abrange o período de 2011 a 
2014, com vista a atenuar as dificuldades atravessadas pelo declínio da atividade de 
mineração de carvão. Este decreto é uma estratégia e uma decisão política, alcançada 
sobre a alçada da bandeira de segurança energética e o cumprimento do 9º Princípio do 
Conselho Internacional de Mineração e Metais, que especifica e incentiva o 
desenvolvimento sustentável em áreas de mineração, devendo assegurar também o 
emprego. Em 1990, Espanha possuía mais de 200 empresas de mineração, com quase 
45 mil colaboradores diretos e uma produção de 35,8 milhões de toneladas e em 2010, 
Espanha tinha apenas 19 empresas com 5495 empregados e uma produção de 8,4 
milhões de toneladas. Contudo, a UE pretende para futuro um afastamento dos 
combustíveis fosseis, sobretudo o carvão, para um segundo plano na matriz energética 
(Zafrilla (2014)). 
Em 2005, a eletricidade produzida em Espanha correspondia 31% a carvão e em 2010 
essa participação foi de 8% (Zafrilla (2014)). 
Por outro lado, o aumento no uso das energias renováveis em Espanha foi impulsionado 
pelo Plano de Ação Nacional de Energias Renováveis de 2005-2010, que estabelece 
metas específicas para o uso de fontes renováveis até 2010. Uma dessas metas, foi o 
consumo de energia primária a partir de fontes de energia renovável em 12% (UNFCCC 
(2014e)). 
Entre 2013 a 2020, haverá uma maior redução na utilização de petróleo no consumo de 
energia primária de 5% e por sua vez, um aumento das ações de gás natural, ao mesmo 
tempo que se pretende uma utilização de energia renovável de 2% cada, com um 
aumento total no uso de energia renovável em 0,9 %. Para o mesmo período, de 2013 a 
68 
 
2020, ocorrerá uma diminuição de 50% no uso de petróleo no consumo final de energia 
em 2013 para 38% em 2020, essencialmente através da substituição deste recurso por 
gás natural. (UNFCCC (2014e)). 
Conforme a convenção e o segundo período do compromisso do PQ, Espanha tem o 
objetivo de reduzir as emissões em 20% até 2020 relativamente aos níveis registados em 
1990 (UNFCCC (2014e)). 
No quadro 23, serão apresentados alguns dos principais resultados para o setor 
energético de Espanha em 2013.  
 
Quadro 23 - Apresentação de algumas melhorias no desempenho energético de 
Espanha para 2013. 
Desempenho energético para 2013 
Áreas  Medidas e Dados 
Qualidade e segurança no 
abastecimento elétrico 
- 564 milhões de euros em investimento no reforço e 
na rede; 
- 98,13% de disponibilidade da rede; 
- 776 km de novos circuitos e 162 de novas posições; 
- Projeto MAR. 
Integração de Renováveis - 42% da procura de energia coberta pela produção 
renovável; 
- Novos máximos de produção d energia eólica; 
- Pela primeira vez, a energia eólica é a tecnologia 
que mais contribuiu para cobrir a procura; 
- Diminuição das emissões de CO2 resultantes da 
produção de eletricidade. 
Inovação tecnológica - 14,23 milhões de euros de investimento com um 
aumento de 86% em relação a 2012; 
- Mais de 41 horas, o equivalente a 24 pessoas em 
tempo integral. 
Fonte: Elaboração Própria através da informação contida na Red Elétrica España 
(2014). 
 
Dos factos acima descritos, evidencia-se o esforço do país na implementação de 
medidas para o cumprimento das metas impostas pelo PQ relativamente ao setor 
energético, bem como a adoção de medidas relativas as fontes de energias renováveis, 
que apesar de não serem especificadas no PNACC, foram implementadas pelo Plano de 
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Ação Nacional de Energias Renováveis de 2005-2010. Neste setor também foram 
implementadas medidas relativas a utilização de outras fontes de energia na produção 
de eletricidade como é o caso da capacidade instalada de ciclo combinado. Apesar de 
tudo, estas medidas não foram suficientes para que Espanha cumprisse com a meta, 
contudo estabeleceu uma nova meta para 2020 com a redução do 20% das emissões de 
GEE face aos níveis apresentados em 1990. Quanto ao ajustamento 2 para Espanha, 
referente ao ponto 2.3.2, estes dados justificam o facto, de entre todas as variáveis em 
análise no modelo 3 para Espanha, a produção de energia renovável e a capacidade 
instalada de ciclo combinado serem significativas para a redução das emissões de GEE.  
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5. Conclusão 
 
As alterações climáticas são cada vez mais evidentes através dos efeitos negativos no 
meio ambiente, resultante sobretudo das atividades antropogénicas que têm contribuído 
para o aumento das emissões dos GEE na atmosfera. 
Em 1998, foi assinado o PQ que tem como objetivo o combate às alterações climáticas 
através da redução das emissões de GEE. O qual obriga os países a adotar medidas 
internas que correspondam às necessidades e características específicas de cada país, 
num contexto de adaptação às mudanças climáticas. Em 2004 é aprovado o Programa 
Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) cujo objetivo é o cumprimento da meta 
definida pelo acordo de partilha de responsabilidades da UE, o qual limita o aumento 
das emissões de GEE até 27% para o período de 2008 a 2012, face as emissões 
registadas em 1990. Da revisão às medidas mencionadas no PNAC 2004, surge o PNAC 
2006, que é revisto mais tarde na Resolução do Conselho de Ministros nº 1/2008. 
Portugal consegue cumprir com as metas do PQ. Em 2009, excluindo o LULUCF, as 
emissões já eram abaixo da meta com uma diferença de 7,89 Mt CO2e. 
Em Espanha, só em 2006 é que foi criado o Plano Nacional de Adaptação às Alterações 
Climáticas (PNACC), com o intuito de cumprir as metas estabelecidas no acordo de 
partilha de responsabilidades com a UE, sobre o compromisso de limitar as emissões de 
GEE até 15% relativamente às emissões registadas em 1990. Desde então, foram 
lançados segmentos de informação e planos de trabalho: em 2008, o primeiro segmento 
do PNACC; em 2009 o segundo planos de trabalho no âmbito do PNACC; em 2010, o 
segundo segmento de informação e por fim, em 2013 saiu o terceiro plano de trabalhos 
que compreende o período de 2014 a 2020. Espanha, apesar das medidas 
implementadas, não conseguiu cumprir com a meta à qual se propôs. Assim, excluindo 
o LULUCF a diferença entre as emissões de GEE registadas em 2012 e a meta foi de 
14,53 Mt CO2e. 
Da análise comparativa às medidas previstas no PNAC de Portugal e no PNACC de 
Espanha para o setor energético, constatou-se que as medidas referidas no PNAC são 
apresentadas sobre a forma quantitativa, enquanto, o PNACC apresenta as suas medidas 
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e respetivos objetivos de forma qualitativa. O PNACC abrange 16 setores e sistemas. 
Por sua vez, o PNAC compreende apenas cinco setores: oferta e procura de energia, 
transportes, agricultura, florestas e resíduos. Contudo, o primeiro PNAC, o PNAC 2004, 
já refere e atribui medidas para os 5 setores, enquanto no PNACC, os 16 setores e 
sistemas aparecem por ordem de prioridades de intervenção. Deste modo, destacam-se 
as áreas ou ecossistemas mais vulneráveis às alterações climáticas. Só em 2013, com o 
terceiro plano de trabalhos do PNACC, foi incluído o setor de energia. 
Em Portugal, o setor energético foi responsável por 93% das emissões totais de CO2e 
em 2012. O uso de combustíveis fósseis na produção de eletricidade é o principal fator 
das elevadas emissões de CO2 para a atmosfera. Durante o período de 1990 a 2010, 83% 
da energia primária consumida resultou da combustão de combustíveis fosseis (APA 
(2014a)).   
Da produção de eletricidade através dos combustíveis fosseis, durante o espaço 
temporal em análise (de 1990 a 2012), constatou-se que o carvão foi o recurso natural 
mais utilizado, tanto em Portugal como em Espanha. Contudo, verifica-se que nos 
últimos anos tem havido um crescimento da utilização de gás natural para a produção de 
eletricidade.  
Relativamente aos resultados obtidos pelos ajustamentos efetuados no capítulo 2, para 
Portugal, Espanha e para o conjunto dos países da UE-15 comprovou-se que o aumento 
do consumo de energia leva em todos os casos ao aumento do nível das emissões de 
GEE. O resultado contrário foi obtido para a produção de eletricidade via energia 
renovável. Nos três casos, a produção de eletricidade utilizando energia renovável 
contribui para a redução das emissões de GEE. Comprova-se assim, tal como era 
esperado, que a produção renovável deve substituir as centrais térmicas de produção de 
eletricidade mais poluentes.  
Para Portugal e Espanha, o grande aumento da capacidade instalada de ciclo combinado 
que se verificou na primeira década de 2000, contribui positivamente para a diminuição 
de CO2e. Isto comprova que a aposta feita na Península Ibérica em centrais a ciclo 
combinado teve resultados significativos para a redução das emissões.   
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Das medidas contidas no PNAC 2006 e na Resolução de Conselho de Ministros 
nº1/2008 para o setor energético, pode-se concluir que as medidas MAe2 (capacidade 
instalada de cogeração), MAe4 (capacidade instalada de energia eólica) e MA2007e2 
(capacidade instalada de ciclo combinado) não conseguiram cumprir com as metas 
previstas. Por outro lado, as medidas MAe1 (perdas no transporte e distribuição da 
energia), MAe3 (consumo de energia) e MA2007e1 (produção de energia renovável) 
atingiram os objetivos propostos. A medida referente ao consumo de energia teve uma 
execução superior ao objetivo, pois atingiu mais de 200% da meta em 2011 e 2012. 
Na finalização deste trabalho surge algumas vias para continuar a analisar as emissões 
de GEE, nomeadamente uma análise individual ao conjunto de países da União 
europeia. Deverá ainda ser analisado o desempenho de outros setores como o dos 
transportes que não foi incluído neste estudo e é o segundo mais poluente. 
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